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Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Autor: AVM EDUCACIONAL LTDA
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Marcelo Mondego de Carvalho Lima

Em 12/02/2025

Decisão              

1) Vistos, etc. 

A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes
a levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade
da atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586.

Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703.

Edital  previsto  no  artigo  52,  parágrafo  primeiro  da  Lei  11.101/2005,  publicado  conforme
certidão de fls. 788.

Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022.

Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ.

Manifestação  do  AJ  sobre  a  PRJ  às  fls.  1023/1039,  expondo  o  não  preenchimento  dos
requisitos dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005.

Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353.

O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ.

O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento
em  duplicidade  através  de  verificação  periódica  junta  à  recuperação  judicial  da  Cândido
Mendes, já homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim,
qualquer  pagamento  indevido.  Esclareceu  que  contatou  o  AJ  da recuperação  da  Cândido
Mendes, inclusive. 

Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ.

A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de
que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores
trabalhistas que  devem figurar  na presente recuperação,  não havendo culpa  por  parte  da
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requerente, AJ ou deste juízo.

Às  fls.  1453/1455,  AJ  concordou  com  a  prorrogação  do  "stay  period",  em  razão  da
excepcionalidade do caso fático.

Prorrogação do "stay period"  foi  deferida às fls.  1507,  na forma do art.  6º,  §4º,  da Lei  nº
11.101/05, observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo.

Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05.

Acórdão,  às  fls.  1602/1609,  decorrente  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  União
Federal  face de decisão interlocutória  proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL
LTDA,  "que  deferiu  o  pedido  de  recuperação  judicial  e  declarou  a  desnecessidade  da
apresentação  de  certidões  negativas  de  débito  fiscal  para  a  participação  em  contratos
públicos. A Agravante alega que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e
sustenta  que  a  apresentação  de  certidão  negativa  de  débitos  com a  seguridade  social  é
requisito  constitucional  para  contratar  com  o  poder  Público".  Ao  recurso  foi  dado  parcial
provimento para "declarar a necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos
com o sistema de seguridade social para fins de contratação com o poder público e para fins
de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.".

Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses
do processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido
de prorrogação do "stay period".

Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º,
da  Lei  nº  11.101/2005,  com  a  respectiva  relação  de  credores  elaborada  com  fulcro  nas
habilitações e impugnações de crédito recebidas.

Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital.

Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das
custas atinentes a publicação do Edital.

O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o
"completo  abandono"  da  RJ  por  parte  da  Recuperando,  fato  evidenciado  pelo  repetido
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o
que se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos
do art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005.

A  Recuperanda,  às  fls.  1884/1887,  solicitou  a  derradeira  oportunidade  para  que  possa
proceder  à  convocação  de  seus  credores  nesta  RJ,  através  da  publicação  do  edital,  de
maneira  a  possibilitar  para  que  estes  esclareçam se  pretendem demandar  os  créditos  na
presente ou na RJ da Cândido Mendes (ASBI).

O  AJ,  às  fls.  1924/1928,  concordou  com  o  pedido  do  Ministério  Público,  para  que  a
Recuperação Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF.

A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887.

Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa
posição em prol da conversão da presente em falência. 

É o relatório. Passo a decidir.
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Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o
plano de recuperação em 25/04/2022.

Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls.  1507, haja vista a
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas.

Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683.

Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711.

Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da
falência, com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse
da AMV demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com
determinação  de  apuração  de  responsabilidade  dos  administradores,  em  razão  do
descumprimento  de  seus  deveres.  Registre-se  que  o  pedido  de  recuperação  judicial  foi
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos
necessários à Assembleia Geral de Credores.

Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45
horas,  A FALÊNCIA de  AVM EDUCACIONAL LTDA,  com sede na  Rua do  Carmo,  nº  07,
sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020.

Determino o fechamento dos estabelecimentos,  com lacre,  no prazo máximo de 48 horas,
pelos Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se
necessário.

Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o
termo  legal  da  falência  no  nonagésimo  dia  anterior  ao  primeiro  protesto  por  falta  de
pagamento.

Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que
estão também sob os efeitos da falência.

Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e
correção monetária até a decretação da falência.

Façam-se  as  publicações  e  comunicações  previstas  no  artigo  99,  incisos  VIII,  X,  XIII  e
parágrafo único, da LRF.

Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público
para providencias criminais que entender devidas.

Custas na forma legal.

P.R.I. 

2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS:

Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade
ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial  nas 7 (sete) Varas Empresariais da
Capital,  a  ser  realizada  por  Juízes  Auxiliares  da  Corregedoria,  a  partir  de  19/02/2025,
DETERMINO:
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1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino,
ainda, que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. 
2. Ao  cartório  para  certificar  se  os  setores  responsáveis  estão  cientes  da  referida
nomeação.  Em  caso  negativo,  promova,  com  urgência,  a  informação  da  nomeação,
certificando-se.  

Rio de Janeiro, 19/02/2025.

Marcelo Mondego de Carvalho Lima - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Marcelo Mondego de Carvalho Lima

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4UC9.TP7M.KWPJ.4374
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de Administradora 

Judicial do processo de Recuperação Judicial da AVM EDUCACIONAL LTDA., vem, 

respeitosamente, a presença de V.Exa., requerer a juntada do relatório mensal de atividades 

referente aos meses de dezembro de 2024 e janeiro de 2025, que segue anexo. 

 

Nestes termos, 

 pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

BRUNO RODRIGUES 

OAB/RJ 189.582 

 

 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 







 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Atividade 

Processo:  0251817-82.2021.8.19.0001 
AVM EDUCACIONAL LTDA. 

  

  

  

  

  

 

 

 

  

  

Dezembro de 2024 e Janeiro de 2025 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

Licks Associados nomeada para o cargo de Administrador 

Judicial  da Recuperação Judicial  da Sociedade AVM EDUCACIONAL LTDA. , 

nos autos do processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001, vem, perante o 

Juízo da 2ª Vara Empresarial  da Comarca da Capital , nos termos do art.  

22, inciso II ,  alínea “c”, da Lei  nº 11.101/2005, apresentar o Relatório 

Mensal de Atividade dos meses de dezembro de 2024 e janeiro de 2025, 

elaborado com base na fiscalização das atividades da devedora.  

As informações contidas no Relatório Mensal de 

Atividades foram extraídas de  documentos contábeis de DRE, Balancete, 

extrato bancário e conciliação bancária.  
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O PROCESSO 

1) O Processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data Evento Fls. 

25/10/2021 Pedido de processamento da RJ - art. 52 003/586 

10/02/2022 Decisão de deferimento do pedido de processamento da RJ 702/703 

25/04/2022 Publicação da decisão de deferimento do processamento da RJ 822/823 

25/04/2022 Publicação do 1º Edital – art. 52, §1º 822/823 

25/04/2022 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial ao Juízo – art. 53 892/958 

 Publicação Edital de recebimento do PRJ – art. 53, par. único  

10/05/2022 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, §1º - 

 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º 1132 

 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º  

 
Fim do prazo para apresentar Objeções ao PRJ - art. 53, par. 
Único e art. 55, par. Único  

 Edital de convocação de Assembleia Geral de Credores - art. 36  

 Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação  

 Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação  

 Quadro Geral de Credores – Art. 18  

 Homologação do PRJ e concessão da RJ  

 

Fim do prazo para o cumprimento das obrigações vencidas nos 2 
anos após a concessão da RJ  
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A EMPRESA 

2) Considerações Iniciais 

A AVM Educacional Ltda. foi  constituída em 2002 e tem como 

objeto social a prestação de serviço de ensino no âmbito de pós -graduação, 

visando capacitar e aperfeiçoar profissionais das mais variadas áreas. 

Durante o mês de outubro de 2024 não ocorreram alterações no 

quadro societário da Recuperanda.  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

3) Manifestações em Habilitações e Impugnações de Crédito 

A Administração Judicial  informa ter apresentado as seguintes 

manifestações em incidentes de habil itação de crédito  nos meses de dezem-

bro de 2024 e janeiro de 2024.  

 

Data Número do processo Credor 

18/12/2024  0086521-03.2024.8.19.0001 MARCOS VINICIUS MARIANO MUNIZ 

31/01/2025 0152411-83.2024.8.19.0001 ALEXANDRE PACHECO DOS SANTOS 
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ANÁLISE FINANCEIRA 

4) Análise Financeira e Contábil 

O Administrador Judicial  comunica que a documentação foi apre-

sentada de maneira parcial ,  razão pela qual não foi  possível real izar o exame 

contábil  e f inanceiro.  
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CONCLUSÃO 

5) Conclusão 

Em razão da apresentação parcial  da documentação, a análise 

financeira das atividades da Falida restou prejudicada para a composição do 

atual relatório.  

 

 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC –  RJ 087.155/0-7 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

BRUNO RODRIGUES 
OAB/RJ 189.582 

PEDRO CARDOSO 
OAB/RJ 238.294 
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Judicial do processo de Recuperação Judicial da AVM EDUCACIONAL LTDA., vem, 

respeitosamente, a presença de V.Exa., requerer a juntada do relatório mensal de atividades 

referente ao mês de fevereiro de 2025, que segue anexo. 

 

Nestes termos, 

 pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

BRUNO RODRIGUES 

OAB/RJ 189.582 

 

 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 







 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Atividade 

Processo:  0251817-82.2021.8.19.0001 
AVM EDUCACIONAL LTDA. 

  

  

  

  

  

 

 

 

  

  

Fevereiro 2025 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

Licks Associados nomeada para o cargo de Administrador 

Judicial  da Recuperação Judicial  da Sociedade AVM EDUCACIONAL LTDA. , 

nos autos do processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001, vem, perante o 

Juízo da 2ª Vara Empresarial  da Comarca da Capital , nos termos do art.  

22, inciso II ,  alínea “c”, da Lei  nº 11.101/2005, apresentar o Relatório 

Mensal de Atividade do mês de fevereiro de 2025, elaborado com base na 

fiscalização das atividades da devedora.  

As informações contidas no Relatório Mensal de 

Atividades foram extraídas de  documentos contábeis de DRE, Balancete, 

extrato bancário e conciliação bancária.  
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O PROCESSO 

1) O Processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data Evento Fls. 

25/10/2021 Pedido de processamento da RJ - art. 52 003/586 

10/02/2022 Decisão de deferimento do pedido de processamento da RJ 702/703 

25/04/2022 Publicação da decisão de deferimento do processamento da RJ 822/823 

25/04/2022 Publicação do 1º Edital – art. 52, §1º 822/823 

25/04/2022 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial ao Juízo – art. 53 892/958 

 Publicação Edital de recebimento do PRJ – art. 53, par. único  

10/05/2022 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, §1º - 

 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º 1132 

 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º  

 
Fim do prazo para apresentar Objeções ao PRJ - art. 53, par. 
Único e art. 55, par. Único  

 Edital de convocação de Assembleia Geral de Credores - art. 36  

 Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação  

 Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação  

 Quadro Geral de Credores – Art. 18  

 Homologação do PRJ e concessão da RJ  

 

Fim do prazo para o cumprimento das obrigações vencidas nos 2 
anos após a concessão da RJ  
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A EMPRESA 

2) Considerações Iniciais 

A AVM Educacional Ltda. foi  constituída em 2002 e tem como 

objeto social a prestação de serviço de ensino no âmbito de pós -graduação, 

visando capacitar e aperfeiçoar profissionais das mais variadas áreas . 

Durante o mês de fevereiro de 2025 não ocorreram alterações 

no quadro societário da Recuperanda.  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

3) Manifestações em Habilitações e Impugnações de Crédito 

A Administração Judicial  informa não ter apresentado manifes-

tação em incidente de habil itação de crédito  no mês de fevereiro de 2025. 

4) Diligências 

O Administrador Judicial  informa que visitou a sede da 

recuperanda no dia 29/10/2024 às 16:15 na Rua do Carmo,7, Centro –  Rio 

de Janeiro e foi  recebido pela auxiliar administrativa Érica Alves.  Em seguida, 

conversou com o Diretor Acadêmico Fernando Arduini,  em que foram 

tratados os seguintes assuntos:  

• Relatório sobre os cursos em andamento  

• Inadimplência dos alunos  

• Número de alunos inscritos nos cursos  

  

O Administrador Judicial  em diligência à sede da recuperanda, 

visitou as seguintes áreas de operação da empresa:  

 

 

Figu ra  1  -  R e c e p çã o  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

 

Figu ra  2  -  Sa la s  d e  au la  

 

 

Figu ra  3  -  Labo ra t ó r i o  d e  i n f o rmá t i ca  
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ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

 

Figu ra  4  -  Copa  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

5) Análise Financeira e Contábil 

O Administrador Judicial recebeu o balancete  do mês de dezem-

bro de 2024 e janeiro de 2025 da Devedora AVM Educacional LTDA.  

Em análise aos documentos recebidos, foram elaborados os es-

tudos contábeis e f inanceiros evidenciados nos tópicos a seguir:  

a) Ativo; 

b) Passivo; 

c) Índice de Liquidez;  

d) Demonstração do Resultado.  

a) Ativo: 

A AVM Educacional encerrou o exercício de 2024, somou o mon-

tante de R$2.790.318,41 (dois milhões, setecentos e noventa mil ,  trezentos 

e dezoito reais e quarenta e um centavos ) em Ativos. 

Em janeiro de 2025, a Recuperanda alcançou em Ativos, o valor 

de R$ 2.782.347,49 (dois milhões, setecentos e oitenta e dois mil,  quatro-

centos e sete reais e quarenta e nove centavos).  

Ao cotejar os dois meses analisados , a Recuperanda teve uma 

diminuição em 0,28% (vinte e oito centésimos por cento), conforme Tabela 

1:  

Tab e la  1 :  Aná l i s e  Ho r izo n ta l  d o  At i v o  –  AVM Educa c i o na l  

ATIVO 12/2024 01/2025 ∆% 

CIRCULANTE   R$             2.750.030,46   R$             2.742.119,54  -0,29% 

Caixa Geral  R$                     9.288,30   R$                     9.228,30  -0,65% 

Banco Conta Movimento   R$                     2.280,75   R$                     1.285,05  -43,66% 

Aplicações financeiras  R$                         188,67   R$                         188,67  0,00% 

Contas a receber  R$                628.009,46   R$                621.094,24  -1,10% 

Depósitos Judiciais   R$             2.110.263,28   R$             2.110.263,28  0,00% 

NÃO CIRCULANTE  R$                   40.287,95   R$                   40.287,95  0,00% 

Imobilizado  R$                944.556,67   R$                944.556,67  0,00% 

Bens Imóveis   R$                     8.000,00   R$                     8.000,00  0,00% 

Depreciação Acumulada -R$                944.556,67  -R$                944.556,67  0,00% 

Intangível   R$                   76.604,78   R$                   76.604,78  0,00% 
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

Amortização Acumulada  -R$                  44.316,83  -R$                  44.316,83  0,00% 

TOTAL DO ATIVO   R$             2.790.318,41   R$             2.782.407,49  -0,28% 

 

Em janeiro de 2025, a  conta de Depósitos Judiciais correspondeu 

à maior representatividade do Ativo com 75,84% (setenta e cinco inteiros e 

oitenta e quatro centésimos por cento) do total  do Ativo , conforme Tabela 

2: 

Tab e la  2 :  Aná l i s e  Ver t i ca l  d o  At i v o  –  AVM Edu ca c i o na l  

ATIVO 01/2025 % 

CIRCULANTE   R$             2.742.059,54  98,55% 

Caixa Geral  R$                     9.228,30  0,33% 

Banco Conta Movimento   R$                     1.285,05  0,05% 

Aplicações financeiras  R$                         188,67  0,01% 

Contas a receber  R$                621.094,24  22,32% 

Depósitos Judiciais   R$             2.110.263,28  75,84% 

NÃO CIRCULANTE  R$                   40.287,95  1,45% 

Imobilizado  R$                944.556,67  33,95% 

Bens Imóveis   R$                     8.000,00  0,29% 

Depreciação Acumulada -R$                944.556,67  -33,95% 

Intangível   R$                   76.604,78  2,75% 

Amortização Acumulada  -R$                  44.316,83  -1,59% 

TOTAL DO ATIVO   R$             2.782.347,49  100,00% 

 

 

b) Passivo 

Em dezembro de 2024, a AVM acumulou um valor de 

R$14.726.999,52 (quatorze milhões, setecentos e vinte e seis mil ,  novecen-

tos e noventa e nove reais e cinquenta e dois centavos ), em dívidas e obri-

gações.   

Ao encerrar janeiro de 2025, a Recuperanda acumulou no Passivo 

o valor de R$ 14.758.798,33 (quatorze milhões, setecentos e cinquenta e 

oito mil , e setecentos e noventa e oito reais e trinta e três centavos),  ao 

contrapor os meses analisados , a Recuperanda variou em 0,22% (vinte e dois 

centésimos por cento) do seu total,  conforme Tabela 3:  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 
Tab ela  3 :   An ál i se  Hor i zo n ta l  Pa ss i vo  –  AVM  Edu ca c i onal  

PASSIVO 12/2024 01/2025 ∆% 

CIRCULANTE   R$          10.349.194,86   R$          10.380.933,67  0,31% 

Impostos a Recolher   R$                393.588,32   R$                394.467,78  0,22% 

IRPJ E CSLL a Recolher   R$                450.848,00   R$                450.848,00  0,00% 

Obrigações Sociais a Pagar  R$                117.084,03   R$                113.845,54  -2,77% 

Obrigações Sociais a Recolher   R$                   10.588,61   R$                     9.746,45  -7,95% 

Credores Diversos   R$             9.375.452,14   R$             9.410.452,14  0,37% 

Provisões Trabalhistas  R$                     1.633,76   R$                     1.633,76 0,01% 

NÃO CIRCULANTE  R$             4.377.804,66   R$             4.377.804,66  0,00% 

Débitos Recursos de Terceiros   R$             3.695.784,43   R$             3.695.784,43  0,00% 

Débitos Terceiros - Mútuo  R$                682.020,23   R$                682.020,23  0,00% 

TOTAL DO PASSIVO  R$          14.726.999,52   R$          14.758.798,33  0,22% 

 

A conta de Credores Diversos correspondeu a 63,75% (sessenta 

e três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) do total  de dívidas e 

obrigações, conforme Tabela 4:  

Tab ela  4 :  Anál i s e  V ert i ca l  Pass i vo  –  AV M E du ca c ion a l  

PASSIVO 01/2025 % 

CIRCULANTE   R$          10.384.230,60  70,34% 

Impostos a Recolher   R$                394.467,78  2,67% 

IRPJ E CSLL a Recolher   R$                450.848,00  3,05% 

Obrigações Sociais a Pagar  R$                113.845,54  0,77% 

Obrigações Sociais a Recolher   R$                     9.746,45  0,07% 

Credores Diversos   R$             9.410.452,14  63,75% 

Provisões Trabalhistas  R$                     4.870,69  0,03% 

NÃO CIRCULANTE  R$             4.377.804,66  29,66% 

Débitos Recursos de Terceiros   R$             3.695.784,43  25,04% 

Débitos Terceiros - Mútuo  R$                682.020,23  4,62% 

TOTAL DO PASSIVO  R$          14.762.035,26  100,00% 

 

c) Índice de Liquidez  

A liquidez geral  que a AVM Educacional apresenta, corresponde 

0,18 (dezoito centésimos) sendo este o resultado da divisão entre a soma 

do Ativo Circulante e o Ativo Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo 

Circulante e Passivo Não Circulante.  

Grá f i c o  1 :  L iqu id e z  Ge ra l  –  AVM Edu ca c i o na l  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

 

Isso indica que para cada R$ 1,00 (um real) de dívida, existe 

R$0,18 (dezoito centavos) de direitos e haveres no Ativo Circulante e no 

Realizável a Longo Prazo.   

A l iquidez corrente da Devedora é de 0,2 6 (vinte e seis centési-

mos) sendo o resultado da divisão do Ativo Circulante com Passivo Circu-

lante. 

Grá f i c o  2 :  L iqu id e z  Co r r e n t e  –  AVM Edu ca c i o na l  

 

O indicador mostra que a AVM Educacional possui R$ 0,2 6 (vinte 

e seis centavos) de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 (um real) de obriga-

ções de curto prazo.  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

d) Demonstração do Resultado  

Em janeiro de 2025, a AVM auferiu R$ 9.287,54 (nove mil  e du-

zentos e oitenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos ) em receitas 

l íquidas.   

As despesas incorreram um total  de R$52.234,20 (cinquenta e 

dois mil  e duzentos e trinta e quatro reais  e vinte centavos) o  grupo de Ser-

viços representa o maior componente, correspondendo a 32,15% do total  de 

Despesas, conforme Tabela 5:  

Tab e la  5 :  De sp e sa s  –  AVM Educa c i o na l  

DESCRIÇÃO  VALOR  % 

Remuneração -R$          1.548,29  3,65% 

Encargos Sociais  -R$          2.845,43  6,71% 

Benefícios  -R$              224,88  0,53% 

Provisão Trabalhista -R$          3.451,28  8,14%  
Material -R$          0  0,0% 

Serviços  -R$        13.627, 75 32,15% 

Manutenção  -R$          5.264,94  12,42% 

Comerciais  -R$        11.776,15  27,78% 

Tributária -R$          - 0,0% 

Financeira  R$               756,94 -1,79% 

TOTAL DAS DESPESAS -R$      52.234,20 100,00% 
  

A AVM obteve um resultado negativo  de R$ 42.946,66 (quarenta 

e dois mil,  novecentos e quarenta e seis reais  e sessenta e seis  centavos) no 

mês analisado, conforme demonstrado no Gráfico 3: 

Grá f i c o  3 :  Re su l t a d o  Acumu lad o  –  AVM Educa c i o na l  
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CONCLUSÃO 

6) Conclusão 

Em janeiro de 2025, a Recuperanda apresentou um resultado 

negativo no valor de R$42.946,66 (quarenta e dois mil  novecentos e qua-

renta e seis reais e sessenta e seis  centavos). 

 

Rio de Janeiro, 17 de março de 2025. 
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

41/2025/MND 

MANDADO DE ARROMBAMENTO / LACRE 

Processo : 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuído em: 25/10/2021 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Reu:  AVM EDUCACIONAL LTDA
Local da Diligência:  Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, 
Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020
Prazo: De Lei

Despacho : ...Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, 
pelos  Oficiais  de  Justiça,  autorizada  a  requisição  de  força  policial  e  prisão  de  quem  resistir,  se 
necessário.

Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o termo 
legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento.

Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 6º, 
§§1° e 2°, da LRF.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que estão 
também sob os efeitos da falência.

Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e correção 
monetária até a decretação da falência.

Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo único,  
da LRF.

Façam-se as publicações e  comunicações de estilo  e,  após,  dê-se vista  ao Ministério  Público  para 
providencias criminais que entender devidas.

Custas na forma legal.

P.R.I.

FINALIDADE: LACRAR a sede da Falida, no endereço acima, com a finalidade de proteger os bens da 
massa, procedendo-se ao ARROMBAMENTO e solicitando força pública    e prisão de quem resistir, se
necessário.

OBS: O Admininstrador judicial da massa nomeado é Licks Contadores Associados Simples 
Ltda - , Representada por Gustavo Banho Licks, OAB/RJ 176.184, E-
mail:adm.judicial@licksassociados.com.br , Telefone: (21)2506-0750, 
Endereço: Rua São José, 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro, CEP: 20010-020 
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a)  Marcelo Mondego de Carvalho Lima MANDA o Oficial de 
Justiça designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirigir- 
se ao local indicado ou onde lhe for indicado, e procedere à diligência ora ordenada, nos termos e de 
acordo com a(s) peça(s) fielmente transcrita(s) em   folha(s) devidamente autenticada(s),  que fica(m) 
integrando este mandado. Eu, _____________ Thais Lautert Rangel - Técnico de Atividade Judiciária - 
Matr.  01/29170,  o  digitei  e  conferi.  E  eu,  ________________ Marcio  Rodrigues  Soares  -  Chefe  de 
Serventia - Matr. 01/29309, o subscrevo.

Rio de Janeiro, 19 de março de 2025.

Marcelo Mondego de Carvalho Lima - Juiz Titular

Resultado do mandado:

(        )POSITIVO                (        ) NEGATIVO DEFINITIVO                          (        ) PARCIALMENTE CUMPRIDO
(        )NEGATIVO            (        ) DEVOLVIDO IRREGULAR                      (        ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE
(        )CANCELADO      (        ) CUMPRIDO COM RESSALVA          (        ) NEGATIVO PERICULOSIDADE

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 462B.VZ75.GSYZ.H374
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos)
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Fls. 
Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Autor: AVM EDUCACIONAL LTDA
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Marcelo Mondego de Carvalho Lima

Em 12/02/2025

Decisão              

1) Vistos, etc. 

A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes
a levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade
da atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586.

Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703.

Edital  previsto  no  artigo  52,  parágrafo  primeiro  da  Lei  11.101/2005,  publicado  conforme
certidão de fls. 788.

Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022.

Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ.

Manifestação  do  AJ  sobre  a  PRJ  às  fls.  1023/1039,  expondo  o  não  preenchimento  dos
requisitos dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005.

Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353.

O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ.

O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento
em  duplicidade  através  de  verificação  periódica  junta  à  recuperação  judicial  da  Cândido
Mendes, já homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim,
qualquer  pagamento  indevido.  Esclareceu  que  contatou  o  AJ  da recuperação  da  Cândido
Mendes, inclusive. 

Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ.

A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de
que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores
trabalhistas que  devem figurar  na presente recuperação,  não havendo culpa  por  parte  da
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requerente, AJ ou deste juízo.

Às  fls.  1453/1455,  AJ  concordou  com  a  prorrogação  do  "stay  period",  em  razão  da
excepcionalidade do caso fático.

Prorrogação do "stay period"  foi  deferida às fls.  1507,  na forma do art.  6º,  §4º,  da Lei  nº
11.101/05, observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo.

Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05.

Acórdão,  às  fls.  1602/1609,  decorrente  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  União
Federal  face de decisão interlocutória  proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL
LTDA,  "que  deferiu  o  pedido  de  recuperação  judicial  e  declarou  a  desnecessidade  da
apresentação  de  certidões  negativas  de  débito  fiscal  para  a  participação  em  contratos
públicos. A Agravante alega que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e
sustenta  que  a  apresentação  de  certidão  negativa  de  débitos  com a  seguridade  social  é
requisito  constitucional  para  contratar  com  o  poder  Público".  Ao  recurso  foi  dado  parcial
provimento para "declarar a necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos
com o sistema de seguridade social para fins de contratação com o poder público e para fins
de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.".

Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses
do processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido
de prorrogação do "stay period".

Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º,
da  Lei  nº  11.101/2005,  com  a  respectiva  relação  de  credores  elaborada  com  fulcro  nas
habilitações e impugnações de crédito recebidas.

Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital.

Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das
custas atinentes a publicação do Edital.

O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o
"completo  abandono"  da  RJ  por  parte  da  Recuperando,  fato  evidenciado  pelo  repetido
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o
que se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos
do art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005.

A  Recuperanda,  às  fls.  1884/1887,  solicitou  a  derradeira  oportunidade  para  que  possa
proceder  à  convocação  de  seus  credores  nesta  RJ,  através  da  publicação  do  edital,  de
maneira  a  possibilitar  para  que  estes  esclareçam se  pretendem demandar  os  créditos  na
presente ou na RJ da Cândido Mendes (ASBI).

O  AJ,  às  fls.  1924/1928,  concordou  com  o  pedido  do  Ministério  Público,  para  que  a
Recuperação Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF.

A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887.

Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa
posição em prol da conversão da presente em falência. 

É o relatório. Passo a decidir.
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Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o
plano de recuperação em 25/04/2022.

Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls.  1507, haja vista a
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas.

Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683.

Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711.

Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da
falência, com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse
da AMV demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com
determinação  de  apuração  de  responsabilidade  dos  administradores,  em  razão  do
descumprimento  de  seus  deveres.  Registre-se  que  o  pedido  de  recuperação  judicial  foi
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos
necessários à Assembleia Geral de Credores.

Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45
horas,  A FALÊNCIA de  AVM EDUCACIONAL LTDA,  com sede na  Rua do  Carmo,  nº  07,
sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020.

Determino o fechamento dos estabelecimentos,  com lacre,  no prazo máximo de 48 horas,
pelos Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se
necessário.

Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o
termo  legal  da  falência  no  nonagésimo  dia  anterior  ao  primeiro  protesto  por  falta  de
pagamento.

Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que
estão também sob os efeitos da falência.

Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e
correção monetária até a decretação da falência.

Façam-se  as  publicações  e  comunicações  previstas  no  artigo  99,  incisos  VIII,  X,  XIII  e
parágrafo único, da LRF.

Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público
para providencias criminais que entender devidas.

Custas na forma legal.

P.R.I. 

2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS:

Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade
ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial  nas 7 (sete) Varas Empresariais da
Capital,  a  ser  realizada  por  Juízes  Auxiliares  da  Corregedoria,  a  partir  de  19/02/2025,
DETERMINO:
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1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino,
ainda, que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. 
2. Ao  cartório  para  certificar  se  os  setores  responsáveis  estão  cientes  da  referida
nomeação.  Em  caso  negativo,  promova,  com  urgência,  a  informação  da  nomeação,
certificando-se.  

Rio de Janeiro, 19/02/2025.

Marcelo Mondego de Carvalho Lima - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Marcelo Mondego de Carvalho Lima

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4UC9.TP7M.KWPJ.4374
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, representada por Gustavo Banho Licks, 

honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial da falência da MASSA 

FALIDA DE AVM EDUCACIONAL LTDA., vem, perante Vossa Excelência, 

informar que aceita a nomeação para o cargo de Administrador Judicial, juntar o Termo 

de Compromisso e agradecer a este Juízo.  

A Licks Associados informa ainda ao Juízo, aos Credores e ao Ministério 

Público que cumpriu a determinação do art. 22, inciso I, alíneas “k” e “l”, da Lei nº 

11.101/2005, ao disponibilizar o e-mail falenciaavm@licksassociados.com.br para 

receber habilitações e divergências e comunicações, bem como o site 

https://licksassociados.com.br/areas-de-atuacao/administracao-judicial-recuperacoes-

judiciais/ para apresentar as informações referente ao presente processo de falência. 

Estas eram as informações que cabiam prestar. Coloco-me à disposição 

de Vossa Excelência para outros esclarecimentos que, porventura, façam-se necessários 

e renovo os sentimentos de estimas e consideração. 

 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2025 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

BRUNO RODRIGUES 

OAB/RJ 189.582 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 

 

http://www.licksassociados.com.br/
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TERMO DE COMPROMISSO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL  

 

 

 

Ao vigésimo primeiro dia do mês de março do ano de dois 

mil e vinte e cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro, na serventia deste Juízo da 2ª Vara Empresarial 

da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, compareceu a pessoa jurídica LICKS 

CONTADORES ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o nº 05.032.015/0001-55, representada, 

neste ato, pelo seu sócio Dr. Gustavo Banho Licks, CPF n. 035561567-33, OAB/RJ 176.184 e 

CRC/RJ 87.155/O-7, com endereço na Rua São José, 40 - Cobertura, Centro - Rio de Janeiro, RJ, 

e, pelo mesmo, foi prestado compromisso de bem e fiel exercer o cargo de Administrador Judicial 

da falência da MASSA FALIDA DE AVM EDUCACIONAL LTDA., conforme r. decisão de id. 

2107, esta proferida nos autos do processo em epígrafe, em tudo como manda e sob as penas da 

lei. Para constar e produzir seus efeitos legais, é lavrado o presente termo que segue assinado. 

 

 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2025 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ nº 176.184 

CRC/RJ nº 87.155/O-7 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Licks Associados, Administrador Judicia l da MASSA FALIDA DE AVM 

EDUCACIONAL LTDA.,  apresenta relatório gerencial dos principais  

eventos e incidentes processuais,  entre outras informações . Embora 

atual,  o relatório pode conter  alguma desatualização pelo fato do 

processo ser dinâmico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





 

P á g in a  3  d e  1 4  

 

 

SUMÁRIO E ÍNDICES 

 

SUMÁRIO 

1) Principais eventos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 

2) Consideração sobre o processo recuperacional e falimentar  . . . . . . . . . . . . . . .  6 

3) Relação de Credores -  art.  7º,  § 2º,  da Lei 11.101/05  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13 

4) Metas a serem alcançadas em 2025  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14 





 

P á g in a  4  d e  1 4  

 

 

O PROCESSO 

1) Principais eventos 

Os principais eventos descritos pela LRF estão relacionados na Tabe la 1 com 

as respectivas datas,  fundamentos e folhas dos autos .  

Ta bela  1 .  R e laç ã o d os  pr in c ipa i s  ev ento s  p roc ess uai s  

Data Evento Fls. 

25/10/2021 Pedido de processamento da RJ - art. 52 003/586 

10/02/2022 Decisão de deferimento do pedido de processamento da RJ 702/703 

25/04/2022 Publicação da decisão de deferimento do processamento da RJ 822/823 

25/04/2022 Publicação do 1º Edital – art. 52, §1º 822/823 

25/04/2022 
Apresentação do Plano de Recuperação Judicial ao Juízo – art. 
53 892/958 

- Publicação Edital de recebimento do PRJ – art. 53, par. único - 

10/05/2022 
Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, 
§1º - 

- Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º 1132 

- Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º - 

- 
Fim do prazo para apresentar Objeções ao PRJ - art. 53, par. 
Único e art. 55, par. Único 

- 

- Edital de convocação de Assembleia Geral de Credores - art. 36 - 

- Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação - 

- Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação - 

- Quadro Geral de Credores – Art. 18 - 

- Homologação do PRJ e concessão da RJ - 

- 
Fim do prazo para o cumprimento das obrigações vencidas nos 
2 anos após a concessão da RJ 

- 

19/03/2025 Sentença de Falência - art. 99 2.107/2.110 

- 
Edital da Sentença de Falência e Relação de Credores - art. 99, 
parágrafo primeiro 

- 

- 
Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, 
§1º 

- 

- Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º - 

- Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º - 
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O PROCESSO 

 

A Tabela 1 demonstra os principais  evento já ocorridos e elege objet ivos 

para serem perseguidos até o f inal do ano.  

- Quadro Geral de Credores – art. 18 - 

- Obrigações dos Falidos - art. 104 - 

- Arrecadação de Bens - art. 108 - 

- Realização do Ativo - art. 139 - 

- Relatório de Causas e Circunstâncias da Falência - art. 22, III, "e" - 

- Pagamento aos Credores - art. 149 - 

- Prestação de Contas do AJ – art. 154 - 

- Encerramento da Falência – art. 156 - 
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PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA 

2) Consideração sobre o processo recuperacional e falimentar 

O processo teve início em 25.10.2021, quando a AVM Educacional Ltda. 

ajuizou o seu pedido de Recuperação Judicial,  distribuído a este D. Juízo.  

A AVM Educacional  Ltda. foi constituída em 2002 e tem como objeto social  

a prestação de serviço de ensino no âmbito de pós -graduação, visando 

capacitar e aperfeiçoar profiss ionais das mais variadas áreas.  

Narra que no decorrer de sua ativ idade empresarial estabeleceu parcer ias 

com inúmeras instituições de ensino, entre as quais a Universidade Cândido 

Mendes.  

Prossegue afirmando que a crise da Universidade Cândido Mendes que 

culminou com seu pedido de recuperação judicial levou, como efeito 

cascata, a instalação de crise na  própria AVM, justif icando, assim, seu 

pedido de recuperação judicial.  

No dia 24.11.2021, foi proferida decisão nomeando o Dr.  Gustavo Banho 

Licks para apresentar,  em 05 (cinco) dias,  relatório sucinto sobre a 

composição da dívida concursal e o cumprimento dos requisitos do art.  51, 

da L.R.J.F.  pela Requerente, bem como em relação a viabi l idade da 

recuperação da Requerente (id.  619).  

Após a Devedora ter  sol icitado prazo para apresentação da documentação 

complementar,  o que foi devidamente informado ao Juízo por meio da 

petição de id.  640,  o Administrador Judicial apresentou o Relatório de 

Constatação das Reais Condições de Funcionamento do Devedor e da 

Regularidade Documental ,  informando que verif icou o cumprimento do art.  

51, bem como a dívida sujeita à recuperação judicial,  que soma va a quantia 

de R$ 13.960.221,78 (treze milhões, novecentos e sessenta mil,  duzentos e 

vinte e um reais e setenta e oito centavos) e que a Devedora continua va 

operando (id.  646).  

Em decisão de id.  702, datada de 09 .02.2022, foi defer ido o processamento 

da recuperação judicial da AVM Educacional,  nomeando o Dr.  Gustavo 
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PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA 
Banho Licks para exercer a função de Administrador Judicial ,  o qual assinou 

o Termo de Compromisso no dia 23.02.2022 (id.  747).  

A União, por meio da petição de id.  749, com unicou a interposição de 

Agravo de Instrumento contra a decisão que deferiu a dispensa de 

apresentação de certidões negativas para que a Recuperanda contra tasse 

com o Poder Público.  

O Edital previsto no art.  52, § 1º,  da Lei 11.101/05 foi publ icado no dia 

25.04.2022, iniciando-se o prazo para apresentação de habil itações e 

divergências ao Administrador Judicial ,  bem como o prazo para a 

Recuperanda apresentar o Plano de Recuperação Judicial  ( id.  822).  

Cumprindo seu dever legal,  a Recuperanda apresentou o Plano de 

Recuperação Judicial  em 25.04.2022 (id.  892),  prevendo, como medidas de 

recuperação: ( i)  novos cursos; ( i i)  expansão das ativ idades de EAD; ( i i i)  

novos parceiros de negócios; ( iv) novos nichos de treinamentos; (v) 

otimização e adequação de quadro de pessoal;  (v i)  renegociação de 

contratos e de prestação de serviços; (v i i)  implementação de ações para 

redução dos níveis de inadimplência.  

O Ministério Públ ico,  em manifestação de id.  968,  requereu a intimação do 

AJ para que se manifeste sobre os seus termos, pugnando por nova vista em 

seguida.  

Deste modo, o Administrador Judicial apresentou o Relatór io de Anál ise do 

Plano de Recuperação Judicial ,  tendo, na mesma oportunidade, informado 

que enviou carta aos credores arrolados na l ista apresentada pela 

Recuperanda (id.  1.021).  

Em seu Relatório,  o Administrador Judicial  informou que a Recuperanda não 

cumpriu integralmente os requisitos previstos nos arts.  53 e 54 da Lei  

11.101/05. Isto porque, não há previsão do pagamento de 3 meses de 

salário em prazo não superior a 30 dias ,  a garantia para a dilação de prazo 

prevista para o pagamento da Classe I (art.  54, § 2º) não se demonstra 
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PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA 
suficiente em cotejo com a relação de credores  e há previsão de deságio 

dos créditos trabalhistas.  

Nesse sentido,  foi proferido despacho determinando a intimação da 

Recuperanda para se manifestar acerca do Relatório apresentado pelo 

Administrador Judicial ( id.  1.041).  

A Relação de Credores de que trata o art.  7º,  § 2º,  da Lei 11.101/05 foi 

apresentada pelo Administrador Judicial no dia 16.08.2022 , momento que 

também foi apresentada a minuta do edital para a publicação da refer ida 

Relação (id.  1.132).  

Em novo despacho, a Recuperanda foi intimada a se manifestar sobre os 

Relatórios Mensais apresentados pelo Administrador Judicial  e sobre a 

Relação de Credores apresentada (id.  1.258).  

A Recuperanda, nesse sentido, apresentou petição, informando que “a 

totalidade dos créditos trabalhistas descr itos na presente recuperação se 

deve única e exclusivamente a decisões da Justiça do Trabalho que 

reconheceram uma solidariedade pelo pagamento das dívidas trabalhistas 

pretéritas da Cândido Mendes à requerente -AVM, mas não reconheceram a 

existência de vínculo trabalhista com a requerente -AVM” ( id.  1.260).  

Assim, segundo seu entendimento, não poderia “prever pagamento dos 03 

(três) últ imos salários vencidos, pois não houve prestação de serviço 

trabalhista por esses credores à requerente -AVM, assim como não houve 

reconhecimento de vínculo trabalhista pela Justiça do Trabalho, mas tão  

somente uma responsabil idade sol idária pela suposta existência de grupo 

econômico, após requerimento de desconsideração da personalidade 

jurídica.”  

Requereu, deste modo, a “ int imação dos credores constantes da l ista do 

Ilmo. Administrador Judicial,  a  f im de que eles se manifestem se pretendem 

receber seus créditos de seu empregador (Cândido Mendes),  que também 

está em recuperação judic ial,  e que já iniciou os referidos pagamentos, ou 

se pretendem perseguir seus créditos contra a AVM nesta recuperação ”.  
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Instado a se manifestar ( id.  1.407),  o Ministér io Público requereu a 

intimação do Administrador Judicial  para que esclarecesse se existia um 

controle dos créditos habi l itados “em dupl icidade” a f im de evitar o efetivo 

pagamento em duplicidade ( id.  1.415).  

O Administrador Judicial ,  respondendo o questionamento do Ministério 

Públ ico, informou que, após dil igenciar o último Quadro Geral de Credores 

apresentado nos autos da Recuperação Judic ial da UCAM, verif icou a 

existência de 35 (tr inta e cinco) credores habil i tados em duplicidade no 

QGC da AVM Educacional e da Universidade Candido Mendes  ( id.  1.423).  

Outrossim, em contato com o Administrador Judic ial da recuperação judicial  

da Universidade Cândido Mendes, este o informou que , desde as últimas 

informações prestadas pela recuperanda –  UCAM -,  nenhum dos credores 

habi l itados em duplicidade havia recebido valores.  

Em razão do estado avançado da recuperação judic ial  da UCAM, restou 

verif icado que relevante parcela dos créditos devidos pela Universidade 

Candido Mendes será pago até janeiro de 2023 e, por isso, em tal véspera, 

o Administrador Judicial irá entrar em contato com o A.J da UCAM para 

verif icar,  novamente, se algum dos credores apontados na l ista que segue 

anexa à presente manifestação recebeu valores.  

Em nova manifestação, a Recuperanda destacou que, passado quase 01 ano 

da decisão que deferiu o processamento da recuperação judic ial,  até aquele 

momento não havia sido designada data para a AGC, uma vez que havia 

indefinição acerca dos reais credores trabalhistas que deveriam figurar na 

Relação de Credores.  

Com base nisso, requereu a prorrogação do stay period ,  diante do risco 

concreto de perda do objeto deste processo, com fundamento na 

preservação da empresa e da atividade econômica (id.  1.434).  

Int imado a se manifestar  ( id.  1.448),  o Administrador Judic ial  não se opôs 

ao pedido de prorrogação do stay period ,  uma vez que a Recuperanda não 

concorreu com a superação do lapso temporal tradic ional ( id.  1.453).  
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Atendendo o pleito da Recuperanda, foi proferida decisão por este D. Juízo 

deferindo a prorrogação do stay period ,  na forma art.  6º,  §4º, da Lei nº 

11.101/05 (id.  1.507).  

O Administrador Judicial,  reiterando a sua análise acerca da legalidade do 

PRJ apresentada no Relatório ( id.  1.023),  pugnou para que fosse proferida 

decisão acerca da legal idade do Plano Recuperacional o que,  

eventualmente, poderá possibi l itar a publicação do edital de que trata o 

art.  53, parágrafo único da Lei 11.101/05 (id.  1.516).  

Em id.  1.602, foi juntado Acórdão prolatado pela 10ª Câmara de Direito 

Privado, o qual deu parcial provimento ao recurso interposto pela União ,  

declarando a necessidade de apresentação de cert idões negativas de 

débitos com o sistema de seguridade social para fins de contratação com o 

poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos f iscais  

ou creditíc ios.  

Ato contínuo, o Ministério Público , em cumprimento ao despacho de que 

deferiu a prorrogação do stay period  ( id.  1.597),  requereu que este Juízo 

determinasse a alteração do PRJ apresentado pela Recuperanda e se 

procedesse com a publicação do edital de aviso aos credores a que alude o 

art.  53, parágrafo único, da LRF  

Em atenção do despacho que o int imou a se manifestar ( id.  1.617),  o 

Administrador,  diante da ausência de certif icação da publ icação do edital  

previsto no art.  7º,  § 2º,  da Lei 11.101/05, requereu a sua publicação  (id.  

1.678).  

O D. Juízo, acolhendo o pedido formulado pelo Administrador Judicial ,  

determinou a publicação do Edital,  nos termos do 7º,  §2º, da Lei nº 

11.101/05 e determinou a int imação do A.J.  para se manifestar acerca da 

promoção do Ministério Público (id.  1.683).  

Nesse sentido, foi praticado Ato Ordinatório int imando a Recuperanda para 

o recolhimento das custas de extração de Edital ( id.  1690).  
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Em atenção ao despacho, o Administrador Judicial informou que não se 

opunha aos requerimentos formulados pelo I lmo. Representante do Parquet 

no parecer de id.  1.611, bem como reiterou o Relatório de Análise do Plano 

de Recuperação Judicial juntado pelo A.J  nestes autos em 17 de junho de 

2022, pelo qual apontou as i legal idades verif icadas no PRJ apresentado pela 

Recuperanda.  

Requereu, ainda, que fosse expedida nova int imação em nome da 

Recuperanda para que cumpra as determinações contidas no despacho de 

id.  1.617 e no ato ordinatório de id.  1.690, bem como a int imação do órgão 

Ministerial para que apure eventual ocorrência de crime de desobediência,  

na forma do art.  22, §2º da Lei 11.101/05  (id.  1.708).  

Não obstante regularmente intimada , a Recuperanda quedou-se inerte, o 

que motivou o Administrador Judicial a novamente requerer que fosse 

expedida intimação em face da Recuperanda para que cumpr isse as 

determinações contidas no despacho de id.  1.617 e no ato ordinatório de 

id.  1.690, bem como a intimação do órgão Minister ial para que apure 

eventual ocorrência de crime de desobediência,  na forma do art.  22, §2º da 

Lei 11.101/05 (id.  1.767).  

O D. Juízo proferiu despacho determinando que o Ministério Públ ico se 

manifestasse sobre o Relatório de Análise do Plano de Recuperação Judic ial  

e sobre eventual crime de desobediência,  bem como determinou nova 

intimação da Recuperanda para que atendesse a decisão de f ls.  1617 (id.  

1.805).  

Atendendo ao despacho, o Ministério Público requereu a convolação de 

recuperação judicial  em falência,  nos termos do art.  53 c/c  art.  73, VI,  

ambos da Lei 11.101/05, considerando o completo abandono do processo 

de recuperação judic ial por parte da devedora ( id.  1.876).  

A Recuperanda, por sua vez,  requereu derradeira oportunidade de,  

mediante a publ icação de Edital,  convocar seus credores a se manifestar se 
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pretendem perseguir seu crédito nesta recuperação ou na da Cândido 

Mendes (ASBI) ( id.  1.884).  

O Administrador Judicial,  após se instado a se manifestar sobre o 

requerimento de convolação da recuperação judic ial  em falência formulado 

pelo Ministér io Público (id.  1.909),  informou que concorda com tal pleito,  

tendo em vista: ( i)  o abandono processual da Recuperanda; ( i i)  a ausência 

de cumprimento das determinações contidas nestes autos e/ou, ( i i i)  a 

incapacidade de soerguimento da devedora (id.  1.924).  

A Recuperanda, em nova manifestação, reiterou para concessão de 

derradeira oportunidade de, mediante a publicação de Edital,  convocar seus 

credores a se manifestar se pretendem perseguir seu crédito nesta 

recuperação ou na da Cândido Mendes (ASBI) ( id.  1.946).  

Este D. Juízo determinou que o Ministério Público se manifestasse ( id.  

1.951),  o qual reiterou integralmente todos os argumentos expostos nesta,  

isto é,  o pedido de convolação da recuperação judic ial em falência ( id.  

1.973).  

Desta forma, este D. Juízo proferiu sentença decretando a falência da 

sociedade empresár ia AVM Educacional  LTDA. às 11:45  horas do dia 

19.03.2024 e determinando o fechamento dos estabelecimentos, com lacre,  

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas  ( id.  2.107).  

Atualmente, aguarda-se a conclusão da realização de rateio, para que os 

credores relacionados sejam pagos e,  com isso, seja encerrada a falência 

caso não haja mais saldo na conta judicial da Massa Falida.  
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3) Relação de Credores - art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/05 

O Edital previsto no art.  52, §1º, da lei 11.101/2005, foi publ icado em 

25/04/2022, conforme certidão de publicação de id.  882.  

Na forma do art.  7º,  §2º, da mesma lei,  o Administrador Judicial  

apresentou relação de credores  relat ivos à Recuperação Judicial  em 

16.08.2022 (id.  1.132).  

Na Recuperação Judicial,  a  relação nominal de credores do art .  7º,  §2º 

apresentou um total  de R$ 13.728.225,37 (treze milhões, setecentos e 

vinte e oito mil,  duzentos e vinte e cinco reais e tr inta e sete centavos).  

A classe com maior evidência na relação de credores era a dos créditos 

com garantia real ,  que representou 99,22% (noventa e nove inteiros e 

vinte e dois  centésimos por cento) do total,  conforme tabela a seguir:  

Art. 7º, §2º 

CLASSE VALOR QUANT % 

I  R$   13.621.298,03  53 99,22% 

III  R$         106.927,34  3 0,78% 

TOTAL   R$   13.728.225,37  56 100,00% 
Tab e la  2 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s  –  Ar t .  7 º ,  §  2 º  

 

Em que pese na mesma oportunidade ter apresentado a minuta do 

Edital,  não houve a publ icação do aludido Edital até a presente data,  

inviabil izando, assim, o início do prazo para apresentação de 

habi l itações/impugnações à Relação de Credores  quanto à Relação de 

Credores da Recuperação Judicial .  
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METAS 

4) Metas a serem alcançadas em 2025 

Até o f inal de 2025, o adminitrador judic ia l entende que o esforço conjunto 

com cartório,  gabinete e MP, seria possível real izar:  

a)  Lacrar os estabelecimentos da Falida;  

b)  Arrecadar os bens da Falida;  

c) Publicar o Edital previsto no artigo 99 , §1º,  da Lei 11.101/05;  

d)  Expedir as comunicações previstas no artigo 99, incisos VII I,  X,  XI I I  da 

LRF; 

e)  Publicar Edital previsto no artigo 7º,  §2º, da Lei nº 11.101/2005;  

f) Liquidação do at ivo arrecadado.  
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Teor da Comunicação
1) Vistos, etc. /r/r/n/nA AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a levaram à situação de
crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da atividade empresarial. Petição inicial instruída
com os documentos de fls. 35/586./r/r/n/nDecisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls.
702/703./r/r/n/nEdital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão de fls.
788./r/r/n/nApresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022./r/r/n/nParquet, às fls. 968/969,
requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ./r/r/n/nManifestação do AJ sobre a PRJ às fls.
1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos dos artigos 53 e 54, da Lei nº
11.101/2005./r/r/n/nManifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353./r/r/n/nO Parquet se manifestou, às
fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle dos créditos habilitados em duplicidade e ratificou as
considerações do AJ sobre o PRJ./r/r/n/nO Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar
qualquer pagamento em duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já
homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer pagamento indevido. Esclareceu
que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, inclusive. /r/r/n/nCiência do MP, às fls. 1431, quanto aos
esclarecimentos do AJ./r/r/n/nA Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a
sustentação de que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores trabalhistas
que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da requerente, AJ ou deste juízo./r/r/n/nÀs fls.
1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do stay period , em razão da excepcionalidade do caso
fático./r/r/n/nProrrogação do stay period foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05,
observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo./r/r/n/nÀs fls. 1516/1518, o Administrador Judicial
pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº
11.101/05./r/r/n/nAcórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal face
de decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, que deferiu o pedido de
recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de certidões negativas de débito fiscal para a
participação em contratos públicos. A Agravante alega que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e
sustenta que a apresentação de certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para
contratar com o poder Público . Ao recurso foi dado parcial provimento para declarar a necessidade de apresentação de
certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de contratação com o poder público e para
fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. ./r/r/n/nPromoção do Ministério Público às fls.
1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação manifestada pelo AJ, em fls. 1.516/1.518, uma vez que
ultrapassados 16 (dezesseis) meses do processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim,
requereu a alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de prorrogação
do stay period ./r/r/n/nÀs fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da
Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e impugnações de





crédito recebidas./r/r/n/nÀs fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital./r/r/n/nÀs fls. 1711, foi certificada
a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das custas atinentes a publicação do Edital./r/r/n/nO
Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o completo abandono da RJ
por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido descumprimento do rito recuperacional da LRF e o
esvaziamento patrimonial da devedora, o que se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em
falência nos termos do art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005./r/r/n/nA Recuperanda, às fls. 1884/1887,
solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à convocação de seus credores nesta RJ, através da
publicação do edital, de maneira a possibilitar para que estes esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente
ou na RJ da Cândido Mendes (ASBI)./r/r/n/nO AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público,
para que a Recuperação Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF./r/r/n/nA
Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887./r/r/n/nÀs fls. 1973, o
Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa posição em prol da conversão da presente
em falência. /r/r/n/nÉ o relatório. Passo a decidir./r/r/n/nTrata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o
processamento e apresentado o plano de recuperação em 25/04/2022./r/r/n/nRegistre-se o deferimento quanto à
prorrogação de stay period às fls. 1507, haja vista a indefinição acerca dos reais credores
trabalhistas./r/r/n/nDeterminação de publicação do Edital, às fls. 1683./r/r/n/nApós intimada a Recuperanda sobre o
recolhimento das custas para a publicação, quedou-se inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme
certificado às fls. 1711./r/r/n/nNessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da
falência, com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV demonstrada ao
longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com determinação de apuração de responsabilidade dos
administradores, em razão do descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos necessários à Assembleia Geral
de Credores./r/r/n/nIsto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas,
A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 301, 401, 501,
601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020./r/r/n/nDetermino o fechamento dos estabelecimentos, com
lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem
resistir, se necessário./r/r/n/nMarco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo
o termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento./r/r/n/nSuspendo todas
as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF./r/r/n/nProíbo a
prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que estão também sob os efeitos da
falência./r/r/n/nPara evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e correção
monetária até a decretação da falência./r/r/n/nFaçam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos
VIII, X, XIII e parágrafo único, da LRF./r/r/n/nFaçam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao
Ministério Público para providencias criminais que entender devidas./r/r/n/nCustas na forma legal./r/r/n/nP.R.I.
/r/r/n/r/n/n2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS:/r/r/n/nTendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª
Vara Empresarial desta Comarca desde fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu
publicidade ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a ser
realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO:/r/r/n/n1. Intimem-se, por
telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas,
relatório atualizado do andamento processual e relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente
data. Determino, ainda, que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. /r/n2. Ao cartório para certificar se os setores
responsáveis estão cientes da referida nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da
nomeação, certificando-se.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/dDzaKrk76JafyEqiwT8BKWxRbBEe3N/certidao
Código da certidão: dDzaKrk76JafyEqiwT8BKWxRbBEe3N
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Central de Mandados das Varas Cív/empr/reg. Pub da Capital
 
Comarca da Capital
Cartório da 2ª Vara Empresarial
Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001
Mandado: 2025025488
Documento: 41/2025/MND

AUTO DE LACRE, na forma abaixo:

Ao(s) 27 dia(s) do mês de março do ano de 2025, às  15:00, em cumprimento do 

Mandado  anexo,  compareci  na  Rua  do  Carmo  07  -  Centro  onde,  preenchidas  as 

formalidades  legais,  LACREI os  andares  4º  (401)  e  5º  (501),  da  empresa  AVM 

EDUCACIONAL LTDA. A diligência foi  acompanhada pelo administrador judicial,  Dr. 

Gustavo Banho Licks, cuja equipe arrolou os bens que se encontravam nos imóveis. A 

empresa foi encontrada em funcionamento, os funcionários foram retirados e as portas 

lacradas.

Cumpre informar que as salas 301, 601, e 1301, estavam locadas para terceiros, e 

segundo  informação  do  administrador  judicial,  não  são  propriedades  do  réu.  Para 

constar  e  produzir  os  efeitos  legais,  lavrei  o  presente,  que  segue  devidamente 

assinado. O referido é verdade e dou fé.

Observação:

O  mandado  somente  pôde  ser  cumprido  nesta  data  devido  à  indisponibilidade  de 

agenda do administrador judicial

                        Rio de Janeiro, 27 de março de 2025.

    Adriana Gomes de Carvalho - 01/23085 
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Central de Mandados das Varas Cív/empr/reg. Pub da Capital
 
Comarca da Capital
Cartório da 2ª Vara Empresarial
Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001
Parte Autora: AVM EDUCACIONAL LTDA e outros
Parte Ré: 
Mandado: 2025025488
Documento: 41/2025/MND

CERTIDÃO DE REDISTRIBUIÇÃO 

Certifico que ao(s)  20 dia(s)  do mês de marçodo ano de 2025,  devolvi  o  presente 

Mandado,  a  fim  de  que  seja  REDISTRIBUÍDO para  o  Oficial  de  Justiça  Avaliador 

responsável  Centro,  em razão ter  recebido o presente mandado no plantão do dia 

20/03/25, com prazo de 24h para cumprimento, quando entrei em contato, por telefone, 

com o Dr Gustavo Banho Licks, que informou que quer marcar lacre para 25/03/25, 

quando terá expirado o prazo do plantão.. O referido é verdade e dou fé. 

Observação:

                  Rio de Janeiro, 20 de março de 2025.

                                                              Silvia Carina Rodrigues - 01/20331 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 2ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2025. 

 
Nº do Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: AVM EDUCACIONAL LTDA. 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
Destinatário: CAPITAL 2 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1) Vistos, etc.  
 
A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que 
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a 
levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da 
atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586. 
 
Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. 
 
Edital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão 
de fls. 788. 
 
Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022. 
 
Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ. 
 
Manifestação do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos 
dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005. 
 
Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. 
 
O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle 
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ. 
 
O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento em 
duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já 
homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer 
pagamento indevido. Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, 
inclusive.  
 
Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ. 
 
A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de 





 

1195 

que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores 
trabalhistas que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da 
requerente, AJ ou deste juízo. 
 
Às fls. 1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do "stay period", em razão da 
excepcionalidade do caso fático. 
 
Prorrogação do "stay period" foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05, 
observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo. 
 
Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente 
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. 
 
Acórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal 
face de decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, "que 
deferiu o pedido de recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de 
certidões negativas de débito fiscal para a participação em contratos públicos. A Agravante alega 
que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e sustenta que a apresentação de 
certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para contratar 
com o poder Público". Ao recurso foi dado parcial provimento para "declarar a necessidade de 
apresentação de certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de 
contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.". 
 
Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação 
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses do 
processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a 
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de 
prorrogação do "stay period". 
 
Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da 
Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e 
impugnações de crédito recebidas. 
 
Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital. 
 
Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das 
custas atinentes a publicação do Edital. 
 
O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o 
"completo abandono" da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido 
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que 
se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos do art. 
53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005. 
 
A Recuperanda, às fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à 
convocação de seus credores nesta RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar 
para que estes esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente ou na RJ da Cândido 
Mendes (ASBI). 
 
O AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público, para que a Recuperação 
Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF. 
 
A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887. 
 
Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa 
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posição em prol da conversão da presente em falência.  
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o 
plano de recuperação em 25/04/2022. 
 
Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls. 1507, haja vista a 
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas. 
 
Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. 
 
Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se 
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711. 
 
Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, 
com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV 
demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com 
determinação de apuração de responsabilidade dos administradores, em razão do 
descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi 
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos 
necessários à Assembleia Geral de Credores. 
 
Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, 
A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 
301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. 
 
Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos 
Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se 
necessário. 
 
Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o 
termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. 
 
Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no 
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF. 
 
Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que 
estão também sob os efeitos da falência. 
 
Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e 
correção monetária até a decretação da falência. 
 
Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo 
único, da LRF. 
 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público para 
providencias criminais que entender devidas. 
 
Custas na forma legal. 
 
P.R.I.  
 
 
2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: 
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Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde 
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade ao 
Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a 
ser realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO: 
 
1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que 
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e 
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino, ainda, 
que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos 
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo.  
2. Ao cartório para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida 
nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da nomeação, 
certificando-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 2ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2025. 

 
Nº do Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: AVM EDUCACIONAL LTDA. 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
Destinatário: PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1) Vistos, etc.  
 
A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que 
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a 
levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da 
atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586. 
 
Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. 
 
Edital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão 
de fls. 788. 
 
Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022. 
 
Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ. 
 
Manifestação do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos 
dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005. 
 
Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. 
 
O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle 
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ. 
 
O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento em 
duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já 
homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer 
pagamento indevido. Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, 
inclusive.  
 
Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ. 
 
A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de 
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que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores 
trabalhistas que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da 
requerente, AJ ou deste juízo. 
 
Às fls. 1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do "stay period", em razão da 
excepcionalidade do caso fático. 
 
Prorrogação do "stay period" foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05, 
observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo. 
 
Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente 
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. 
 
Acórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal 
face de decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, "que 
deferiu o pedido de recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de 
certidões negativas de débito fiscal para a participação em contratos públicos. A Agravante alega 
que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e sustenta que a apresentação de 
certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para contratar 
com o poder Público". Ao recurso foi dado parcial provimento para "declarar a necessidade de 
apresentação de certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de 
contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.". 
 
Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação 
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses do 
processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a 
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de 
prorrogação do "stay period". 
 
Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da 
Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e 
impugnações de crédito recebidas. 
 
Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital. 
 
Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das 
custas atinentes a publicação do Edital. 
 
O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o 
"completo abandono" da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido 
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que 
se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos do art. 
53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005. 
 
A Recuperanda, às fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à 
convocação de seus credores nesta RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar 
para que estes esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente ou na RJ da Cândido 
Mendes (ASBI). 
 
O AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público, para que a Recuperação 
Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF. 
 
A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887. 
 
Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa 
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posição em prol da conversão da presente em falência.  
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o 
plano de recuperação em 25/04/2022. 
 
Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls. 1507, haja vista a 
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas. 
 
Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. 
 
Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se 
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711. 
 
Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, 
com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV 
demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com 
determinação de apuração de responsabilidade dos administradores, em razão do 
descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi 
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos 
necessários à Assembleia Geral de Credores. 
 
Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, 
A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 
301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. 
 
Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos 
Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se 
necessário. 
 
Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o 
termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. 
 
Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no 
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF. 
 
Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que 
estão também sob os efeitos da falência. 
 
Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e 
correção monetária até a decretação da falência. 
 
Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo 
único, da LRF. 
 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público para 
providencias criminais que entender devidas. 
 
Custas na forma legal. 
 
P.R.I.  
 
 
2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: 
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Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde 
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade ao 
Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a 
ser realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO: 
 
1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que 
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e 
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino, ainda, 
que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos 
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo.  
2. Ao cartório para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida 
nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da nomeação, 
certificando-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 2ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2025. 

 
Nº do Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: AVM EDUCACIONAL LTDA. 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
Destinatário: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-PGE 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1) Vistos, etc.  
 
A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que 
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a 
levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da 
atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586. 
 
Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. 
 
Edital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão 
de fls. 788. 
 
Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022. 
 
Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ. 
 
Manifestação do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos 
dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005. 
 
Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. 
 
O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle 
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ. 
 
O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento em 
duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já 
homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer 
pagamento indevido. Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, 
inclusive.  
 
Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ. 
 
A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de 
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que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores 
trabalhistas que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da 
requerente, AJ ou deste juízo. 
 
Às fls. 1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do "stay period", em razão da 
excepcionalidade do caso fático. 
 
Prorrogação do "stay period" foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05, 
observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo. 
 
Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente 
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. 
 
Acórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal 
face de decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, "que 
deferiu o pedido de recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de 
certidões negativas de débito fiscal para a participação em contratos públicos. A Agravante alega 
que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e sustenta que a apresentação de 
certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para contratar 
com o poder Público". Ao recurso foi dado parcial provimento para "declarar a necessidade de 
apresentação de certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de 
contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.". 
 
Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação 
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses do 
processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a 
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de 
prorrogação do "stay period". 
 
Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da 
Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e 
impugnações de crédito recebidas. 
 
Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital. 
 
Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das 
custas atinentes a publicação do Edital. 
 
O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o 
"completo abandono" da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido 
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que 
se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos do art. 
53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005. 
 
A Recuperanda, às fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à 
convocação de seus credores nesta RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar 
para que estes esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente ou na RJ da Cândido 
Mendes (ASBI). 
 
O AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público, para que a Recuperação 
Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF. 
 
A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887. 
 
Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa 
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posição em prol da conversão da presente em falência.  
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o 
plano de recuperação em 25/04/2022. 
 
Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls. 1507, haja vista a 
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas. 
 
Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. 
 
Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se 
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711. 
 
Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, 
com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV 
demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com 
determinação de apuração de responsabilidade dos administradores, em razão do 
descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi 
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos 
necessários à Assembleia Geral de Credores. 
 
Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, 
A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 
301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. 
 
Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos 
Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se 
necessário. 
 
Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o 
termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. 
 
Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no 
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF. 
 
Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que 
estão também sob os efeitos da falência. 
 
Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e 
correção monetária até a decretação da falência. 
 
Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo 
único, da LRF. 
 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público para 
providencias criminais que entender devidas. 
 
Custas na forma legal. 
 
P.R.I.  
 
 
2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: 
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Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde 
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade ao 
Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a 
ser realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO: 
 
1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que 
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e 
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino, ainda, 
que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos 
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo.  
2. Ao cartório para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida 
nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da nomeação, 
certificando-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 2ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2025. 

 
Nº do Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: AVM EDUCACIONAL LTDA. 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
Destinatário: PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO RJ-INTIMACOES 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1) Vistos, etc.  
 
A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que 
fatores relativos ao deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a 
levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da 
atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586. 
 
Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. 
 
Edital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão 
de fls. 788. 
 
Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022. 
 
Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ. 
 
Manifestação do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos 
dos artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005. 
 
Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. 
 
O Parquet se manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle 
dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ. 
 
O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer pagamento em 
duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já 
homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer 
pagamento indevido. Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, 
inclusive.  
 
Ciência do MP, às fls. 1431, quanto aos esclarecimentos do AJ. 
 
A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a sustentação de 
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que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores 
trabalhistas que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da 
requerente, AJ ou deste juízo. 
 
Às fls. 1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do "stay period", em razão da 
excepcionalidade do caso fático. 
 
Prorrogação do "stay period" foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05, 
observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo. 
 
Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente 
publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. 
 
Acórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal 
face de decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, "que 
deferiu o pedido de recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de 
certidões negativas de débito fiscal para a participação em contratos públicos. A Agravante alega 
que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e sustenta que a apresentação de 
certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para contratar 
com o poder Público". Ao recurso foi dado parcial provimento para "declarar a necessidade de 
apresentação de certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de 
contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.". 
 
Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação 
manifestada pelo AJ, em fls.  1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) meses do 
processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a 
alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de 
prorrogação do "stay period". 
 
Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da 
Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e 
impugnações de crédito recebidas. 
 
Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do Edital. 
 
Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das 
custas atinentes a publicação do Edital. 
 
O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o 
"completo abandono" da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido 
descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que 
se traduz na necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos do art. 
53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005. 
 
A Recuperanda, às fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à 
convocação de seus credores nesta RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar 
para que estes esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente ou na RJ da Cândido 
Mendes (ASBI). 
 
O AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público, para que a Recuperação 
Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF. 
 
A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887. 
 
Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa 
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posição em prol da conversão da presente em falência.  
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o 
plano de recuperação em 25/04/2022. 
 
Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay period" às fls. 1507, haja vista a 
indefinição acerca dos reais credores trabalhistas. 
 
Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. 
 
Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para a publicação, quedou-se 
inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711. 
 
Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, 
com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV 
demonstrada ao longo do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com 
determinação de apuração de responsabilidade dos administradores, em razão do 
descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi 
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos 
necessários à Assembleia Geral de Credores. 
 
Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, 
A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 
301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. 
 
Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos 
Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se 
necessário. 
 
Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o 
termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. 
 
Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no 
artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF. 
 
Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que 
estão também sob os efeitos da falência. 
 
Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e 
correção monetária até a decretação da falência. 
 
Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo 
único, da LRF. 
 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público para 
providencias criminais que entender devidas. 
 
Custas na forma legal. 
 
P.R.I.  
 
 
2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: 
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Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde 
fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade ao 
Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a 
ser realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO: 
 
1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que 
junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e 
relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino, ainda, 
que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos 
servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo.  
2. Ao cartório para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida 
nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da nomeação, 
certificando-se.  
Øþ 





Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO

 

Certifico que foi encaminhada intimação/citação pessoal eletrônica, via DJE (Domicílio Judicial

Eletrônico), em 28/03/2025, na forma do art. 18 da Resolução CNJ nº 455/2022, com a redação

dada pela Resolução CNJ nº 569/2024. 

 

...Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45

horas, A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07,

sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020...

 

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025

Cartório da 2ª Vara Empresarial





Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO

 

Certifico que foi encaminhada intimação/citação pessoal eletrônica, via DJE (Domicílio Judicial

Eletrônico), em 28/03/2025, na forma do art. 18 da Resolução CNJ nº 455/2022, com a redação

dada pela Resolução CNJ nº 569/2024. 

 

...Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45

horas, A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07,

sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020...

 

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025

Cartório da 2ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 
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Fase: Juntada

Atualizado em 31/03/2025

Data da Juntada 31/03/2025

Tipo de Documento Termo de compromisso

Texto

















Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
Fase: Publicação de Edital

Atualizado em 31/03/2025

Data do Edital 31/03/2025

Data do Expediente 31/03/2025

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Sim

Número de Publicações do Edital

no DO

1

Intervalo de Publicações do

Edital no DO

0 dias





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
Fase: Retificação de Classe Processual





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 01/04/2025
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

Processo n.º: 0251817-82.2021.8.19.0001
 

Recuperação Judicial de AVM EDUCACIONAL LTDA
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
 

Fica o Ministério Público ciente de tudo o que aos autos foi acrescido 
desde sua última manifestação (Fl. 2.058). Prosseguindo, passa a opinar 
sobre o feito nos termos e para os fins seguintes:
 

I – RELATÓRIO E PARECER 

Fls. 2065/2081 – Petição do Administrador Judicial apresentando o 
relatório mensal de atividades referente ao mês de outubro de 2024. 
Ciente. 

1. 

Fls. 2083/2101 – Petição do Administrador Judicial apresentando o 
relatório mensal de atividades referente ao mês de novembro de 
2024. Ciente. 

2. 

Fls. 2107/2110 – Proferida decisão pelo MM. Juízo nos seguintes 
termos: Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o 
processamento e apresentado o plano de recuperação em 
25/04/2022. Registre-se o deferimento quanto à prorrogação de "stay 
period" às fls. 1507, haja vista a indefinição acerca dos reais credores 
trabalhistas. Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. 
Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas para 
a publicação, quedou-se inerte, mesmo depois de reiteração da 
intimação, confirme certificado às fls. 1711. Nessa senda, ante aos 
posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da 
falência, com fulcro no art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 

3. 
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11.101/2005 e na falta de interesse da AMV demonstrada ao longo 
do rito recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com 
determinação de apuração de responsabilidade dos administradores, 
em razão do descumprimento de seus deveres. Registre-se que o 
pedido de recuperação judicial foi apresentado em 25/10/2025, e até 
a presente data a Recuperanda não promoveu os atos necessários à 
Assembleia Geral de Credores. Isto posto, nos termos do artigo 73, 
inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, A 
FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do 
Carmo, nº 07, sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, 
Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. Determino o fechamento dos 
estabelecimentos, com lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos 
Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão 
de quem resistir, se necessário. Marco o prazo de 15 dias para os 
credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o termo 
legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por 
falta de pagamento. Suspendo todas as ações ou execuções contra a 
falida ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 6º, §§1° e 2°, da 
LRF. Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de 
bens da falida e daqueles que estão também sob os efeitos da 
falência. Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os 
créditos serão pagos com juros e correção monetária até a 
decretação da falência. Façam-se as publicações e comunicações 
previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo único, da LRF. 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se 
vista ao Ministério Público para providencias criminais que entender 
devidas. Custas na forma legal. P.R.I. 2) DECISÃO PARA FINS 
ADMINISTRATIVOS: Tendo em vista que este Magistrado é titular da 
2ª Vara Empresarial desta Comarca desde fevereiro de 2023, e 
considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu 
publicidade ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial 
nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a ser realizada por 
Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, 
DETERMINO: 1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a 
Administradora Judicial nomeada para que junte aos autos, em 72 
(setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual 
e relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a 
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presente data. Determino, ainda, que a Administradora Judicial 
forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos servidores 
do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. 2. Ao cartório 
para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida 
nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação 
da nomeação, certificando-se. Ciente o Ministério Público. Quanto 
às medidas criminais, informa desde já que aguarda o relatório 
do Administrador Judicial previsto no art. 22, III, e, da Lei 
11.101/2005.   
Fls. 2112/2120 – Petição do Administrador Judicial apresentando o 
relatório mensal de atividades referente aos meses de dezembro de 
2024 e janeiro de 2025. Ciente. 

4. 

Fls. 2121/2137 – Petição do Administrador Judicial apresentando o 
relatório mensal de atividades referente ao mês de fevereiro de 2025. 
Ciente. 

5. 

Fls. 2142/2143 – Petição do Administrador Judicial informando que 
aceita a nomeação para o cargo e juntando o Termo de 
Compromisso. Ciente. 

6. 

Fls. 2148/2162 – Petição do Administrador Judicial, em atenção ao r. 
despacho de ids. 2.107, apresentando o relatório atualizado do 
andamento processual e acerca dos serviços prestados. Ciente.

7. 

 
 

 

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça

Mat. 2251
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Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO

 

Certifico que foi encaminhada intimação/citação pessoal eletrônica, via DJE (Domicílio Judicial

Eletrônico), em 28/03/2025, na forma do art. 18 da Resolução CNJ nº 455/2022, com a redação

dada pela Resolução CNJ nº 569/2024. 

 

...Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45

horas, A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07,

sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020...

 

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025

Cartório da 2ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 252/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, da qual era sócio FELIPE ZENÓBIO ARDUINI, 
CPF 101.499.267-23 e FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ n° 31.558.349/0001-77, sendo 
nomeado Administrador  Judicial  da  Massa,  LICKS ASSOCIADOS,  na  pessoa  de  seu  representante 
GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; TELEFONE: +55 (21) 
2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Solicito que seja este Juízo informado quanto a existência, ou não, de veículos licenciados 
em nome da Falida e de seus sócios.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO PRESIDENTE DO DETRAN/RJ

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4K9P.N5NZ.AIJH.UE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 253/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

A fim de instruir os autos, solicito que remeta a este Juízo, com urgência, cópias das três 
últimas  declarações  de  bens  e  rendimentos  da  empresa  falida,  seus  sócios,  controladores  ou 
administradores.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4IDS.DHQY.N8BN.UE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 254/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, da qual era sócio FELIPE ZENÓBIO ARDUINI, 
CPF 101.499.267-23 e FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ n° 31.558.349/0001-77, sendo 
nomeado Administrador  Judicial  da  Massa,  LICKS ASSOCIADOS,  na  pessoa  de  seu  representante 
GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; TELEFONE: +55 (21) 
2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO 2º OFÍCIO DO REGISTRO DE INTERDIÇÕES E TUTELAS/RJ - cartinter2@hotmail.com

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 46WK.JIKL.UVDS.UE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 255/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Delegado da Delegacia de Polícia Marítima, Aeroportuária e de Fronteiras do Departamento de 
Polícia Federal - nucad.drex.srrj@pf.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4KYE.5Y43.7XYT.UE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 256/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - nucad.drex.srrj@pf.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4KQZ.SNN8.AGV3.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 257/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, da qual era sócio FELIPE ZENÓBIO ARDUINI, 
CPF 101.499.267-23 e FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ n° 31.558.349/0001-77, sendo 
nomeado Administrador  Judicial  da  Massa,  LICKS ASSOCIADOS,  na  pessoa  de  seu  representante 
GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; TELEFONE: +55 (21) 
2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino que seja remetida a este Juízo falimentar, com a máxima urgência, certidão do 
que consta dos registros em nome da empresa falida, seus sócios, controladores e administradores.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO CARTORIO DO OFICIO DE NOTAS E REGISTROS DE CONTRATOS MARITIMOS - 
contato@cartoriobarrarj.com.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4Q6Z.AWFR.J359.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 258/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, 
LICKS ASSOCIADOS, na pessoa de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 
40,  COBERTURA,  CENTRO,  RJ;  TELEFONE:  +55  (21)  2506-0750;  SITE: 
WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino que todas as correspondências endereçadas à Falida sejam encaminhadas para 
o endereço acima.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO DIRETOR DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - se-
rj@correios.com.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4L3C.HHWF.Q9GA.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

60 
MARCIORSOARES





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 259/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, 
LICKS ASSOCIADOS, na pessoa de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 
40,  COBERTURA,  CENTRO,  RJ;  TELEFONE:  +55  (21)  2506-0750;  SITE: 
WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

 Determino o bloqueio de contas, créditos ou valores em nome da empresa falida, porventura 
existentes em sociedades de crédito imobiliário e associações de poupança e empréstimo, devendo 
V.Sa. também enviar circulares às referidas entidades para que informem a este Juízo falimentar, apenas 
na hipótese da existência dessas contas,  valores ou créditos,  sobre as providências adotadas e os 
respectivos saldos, e que somente poderão ser movimentados por autorização deste Juízo falimentar.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO DIRETOR DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM - 
pfe@cvm.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4HWS.XKS4.8WJF.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 260/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, 
LICKS ASSOCIADOS, na pessoa de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 
40,  COBERTURA,  CENTRO,  RJ;  TELEFONE:  +55  (21)  2506-0750;  SITE: 
WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO GERENTE DO BANCO DO BRASIL - Ag Palácio da Justiça - pso4812.tjrj@bb.com.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4RS1.B6QN.14XG.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 261/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Senhor Procurador,

 
Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 

AVM EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, sendo nomeado Administrador Judicial da 
Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO 
JOSÉ,  n°  40,  COBERTURA,  CENTRO,  RJ;  TELEFONE:  +55  (21)  2506-0750;  SITE: 
WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) do Rio de Janeiro - pru2@agu.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4BH3.JW5G.TZ5L.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

60 
MARCIORSOARES





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 262/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Senhor Comandante,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino que informe a este Juízo falimentar, com a máxima urgência, sobre a existência 
de registros de aeronaves em nome da empresa falida, seus sócios, controladores e administradores.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil, órgão do Ministério da Defesa - 
rab@anac.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4HW6.DR6K.VNGM.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 263/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Senhor Presidente,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Solicito a V. Exa. que preste informações a este Juízo quanto a existência de registro de 
propriedade  de  embarcações  em  nome  da  empresa  falida,  seus  sócios,  controladores  ou 
administradores.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Presidente do Tribunal Marítimo da Marinha do Brasil - tm.secom@marinha.mil.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4HM6.Z4IP.4AGQ.VE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 264/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Senhor Presidente,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Solicito,  pois,  as  necessárias  providências  no  sentido  de  interceder  junto  aos  demais 
magistrados do trabalho, cientificando-os de que eventuais bens reclamados em regime falimentar não 
mais deverão ser alienados, o que do contrário acarretará prejuízo aos demais credores da massa falida.

Na oportunidade, apresento protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - presidencia@trt1.jus.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4MKU.51G9.JD21.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 265/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Sa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de AVM 
EDUCACIONAL LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, fixado o termo legal da falência, retroagindo-o por 
90 (noventa) dias do protesto mais antigo por falta de pagamento.

Determino  a  V.Sa.  que  comunique  esta  decisão  judicial  às  empresas  prestadoras  de 
serviços de telecomunicações, determinando-lhes que seja preservado íntegro para a massa falida o 
direito ao uso de linhas telefônicas e demais serviços, devendo permanecer sem alteração em seus 
registros e à disposição deste Juízo falimentar.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

Ao Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL - 
assessoria.ari@anatel.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4ME5.4XXX.LE53.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

60 
MARCIORSOARES





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 266/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO 2º    OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 42BQ.ZBX6.I4Y4.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Comarca da Capital 
Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 267/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino providências no sentido de ser informado ao Juízo falimentar, com a máxima 
urgência, através de certidão, o que consta do registro do protesto mais antigo por falta de pagamento,  
efetuado contra a empresa falida, ainda que tenha sido resgatado o título.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AOS 1º, 2º, 3º e 4º OFÍCIOS DOS REGISTROS DE PROTESTOS DE TÍTULOS - 
1protestorj@gmail.com ; 2oficio@mundivox.com.br; terceirodeprotesto@gmail.com ; 
quatrodeprotesto@gmail.com

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 49RG.5AUC.BZZ6.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 268/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino que os falidos fiquem inabilitados para exercer qualquer atividade empresarial a 
partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, procedendo também à 
anotação da falência junto ao registro da empresa falida, para que conste a expressão 'Falido'.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AO PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA - 
centraldeoficios@jucerja.rj.gov.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 44KG.F8QP.KD9B.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Cartório da 2ª Vara Empresarial 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604      e-mail: 
cap02vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 269/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Processo Nº: 0251817-82.2021.8.19.0001
Distribuição:25/10/2021
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Recuperação Judicial
 Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
           

Prezado Senhor,

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falência de 
AVM  EDUCACIONAL  LTDA.,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  da  qual  era  sócio  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF  101.499.267-23  e  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ  n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SÃO JOSÉ, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determino providências no sentido de ser enviado a este Juízo, com a máxima urgência, 
certidões sobre a existência de registro, bem como suas respectivas anotações, referentes a bens e 
direitos sobre imóveis em nome da empresa falida, seus sócios, controladores ou administradores.

Atenciosamente,

Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito

AOS 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º e 11º OFÍCIOS DOS REGISTROS GERAIS DE IMÓVEIS DO 
RIO DE JANEIRO - enviar por e-mail cartorio@2rgi-rj.com.br - c3ofrirj@3ri-rj.com.br; 
cartorio@4rgirj.com.br; 5rgi.rj@bol.com.br;      cartorio@6sri-rj.com.br ; contato@7ri-rj.com.br ; 
cartorio@8ri-rj.com.br ; tjrj@9rgirj.com.br ; 10of.ri@gmail.com ; cartorio11rgi@11rirj.com.br 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 43BB.76VC.W88H.WE74
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Fase: Publicação de Edital

Atualizado em 02/04/2025

Data do Edital 02/04/2025

Data do Expediente 02/04/2025

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Não

Número de Publicações do Edital

no DO

1

Intervalo de Publicações do

Edital no DO
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Fase: Ato Ordinatório Praticado
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Fase: Juntada

Data da Juntada 03/04/2025

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº: 0251817-82.2021.8.19.0001

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por sua Procuradora, nos autos do processo de
Falência de AVM EDUCACIONAL LTDA, CNPJ nº 05.040.790/0001-52, vem informar a Vossa
Excelência a existência de créditos de natureza tributária e não tributária em face da aludida
sociedade, inscritos em Dívida Ativa, devidamente discriminados na certidão positiva em anexo,
quanto à CDA (Certidão de Dívida Ativa), exercício, valor, situação de cobrança, exigibilidade e
número da execução fiscal correspondente.

Ressalva-se o direito de informar posteriormente os créditos ainda não inscritos em
Dívida Ativa, de acordo com o art. 7º-A, par. 2º da Lei 11.101/2005.

Assim, o Município do Rio de Janeiro requer a Vossa Excelência:

a. seja determinada a instauração do INCIDENTE DE APURAÇÃO DOS CRÉDITOS DA FAZENDA
MUNICIPAL, na forma do art. 7º-A da Lei 11.101/2005, intimando-se o MUNICÍPIO em seguida, na
forma do art. 183 do CPC, de modo que possa apresentar a Planilha com os valores discriminados,
devidos na data da quebra, e demais informações cabíveis;

b. sejam os créditos admitidos nas correspondentes classes – tributária e não tributária, concursal e
extraconcursal – devidamente anotados no Quadro Geral de Credores e reservados os valores
respectivos, para oportuno pagamento, de acordo com a ordem de preferência legal;

c. seja observada a paridade entre as Fazendas Públicas, quando concorrerem na mesma classe,
em respeito à decisão do STF na ADPF 357, promovendo-se neste caso o rateio proporcional aos
respectivos créditos (art. 962 do Código Civil);

d. por fim, o MUNICÌPIO requer seja regularmente intimado, na forma do art. 183 do CPC, de todos
os atos do processo, em especial (i) de eventual venda de bem imóvel, para que possa informar
seus créditos de IPTU e TCDL, concursais e extraconcursais, acaso existentes; bem como (ii) de
eventual transferência ao Tesouro, para fins de apropriação no sistema da Dívida Ativa Municipal e
consequente quitação do crédito, nos limites do valor transferido;

e. indica-se desde já os dados para transferência ao Tesouro:

Município do Rio de Janeiro, CNPJ sob nº 42.498.733/0001-48, conta
corrente nº 295.624-1, agência 2234-9, Banco do Brasil.

Nestes termos, pede deferimento.

mailto:documento.eletronico@rio.rj.gov.br






Rio de Janeiro, 03 de abril de 2025.

Procuradora CLAUDIA MARIA MONTEIRO DE CASTRO STERNICK

Procurador(a) do Município do Rio de Janeiro
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FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob 

sua administração,  relativamente a AVM EDUCACIONAL LTDA , inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas jurídicas 

- CNPJ sob o nº  05.040.790/0001-52, certifica que

CERTIDÃO POSITIVA

Exec. FiscalExigibilidadeFaseSituaçãoDívida (R$)NaturezaCertidão

AVM EDUCACIONAL LTDA - 05.040.790/0001-52

Nota Débito

10/218078/2024-00 ISS  151.741,09 Inscrita Amigável Cobrança750920-2024

Exec. FiscalExigibilidadeFaseSituaçãoDívida (R$)NaturezaCertidão

AVM EDUCACIONAL LTDA - 05.040.790/0001-52

60/017904/2024-00  4.146,69Multa Adm (S.M. 

Saúde)

CobrançaProtestoInscrita

Observações Complementares
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Esta certidão compõe-se de 2 folha(s) e é válida por 180 dias, a contar desta data.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 15/09/2025. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias, 

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa . Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa 

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelamento das dívidas apontadas nesta 

certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de início de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando 

devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso 

acima no endereço daminternet.rio.rj.gov.br

7. A certidão é valida para matriz e filial(is).

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do 

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos 

responsáveis pelas respectivas apurações.

Rio de Janeiro, RJ, 01/04/2025Observações

Diogo Henriques Ferreira Mendes

Procurador-Chefe

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.773-4
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Polícia Federal

NÚCLEO DE CADASTRO - NUCAD/DELEMIG/DREX/SR/PF/RJ
 

OFÍCIO Nº 289/2025/NUCAD/DELEMIG/DREX/SR/PF/RJ
Rio de Janeiro, 04 de Abril de 2025

 
À
Sua Excelência
M.M. Juízo de Direito da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital - RJ
 
 
Ref. Oficio: 255 e 256/2025/OF
Protocolo: 08460.001209/2025-41
Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001
Empresa: AVM EDUCACIONAL LTDA
 
 
Meritíssimo Juiz,
 
Com propósito de atender determinação de V. Exa, sirvo-me do presente que nos informe qual medida
deve ser adotada em nome do sócio: FELIPE ZENÓBIO ARDUINI, CPF 101.499.267-23, acerca da decretação
de falência de AVM EDUCACIONAL LTDA, no SONAR: SISTEMA OPERACIONAL DE ALERTAS E
RESTRIÇÕES (antigo STI-MAR), (impedimento de sair do país, impedimento de expedição de passaporte,
dentre outros), para que possamos melhor atender à determinação oriunda dessa Vara.
 
Aproveitamos a oportunidade para renovar votos de elevada estima e distinta consideração.
 
 

Respeitosamente,
 

MARCOS FREITAS CAMPISTA
Agente de Polícia Federal

NUCAD/DELEMIG/DREX/SR/PF/RJ

Documento assinado eletronicamente por MARCOS FREITAS CAMPISTA, Agente de Polícia Federal,
em 04/04/2025, às 13:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=40713911&crc=D9CA2CC8.
Código verificador: 40713911 e Código CRC: D9CA2CC8.

  
Avenida Rodrigues Alves, 01 - Centro - Rio de Janeiro/RJ, - Bairro Ilha do Governador Rio de Janeiro/RJ 

CEP 20081-250, Telefone: (21) 2203-4750
Referência: Processo nº 08460.001209/2025-41 SEI nº 40713911

04/04/2025, 14:21 SEI/PF - 40713911 - Ofício
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Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 02/04/2025 e foi publicado em 07/04/2025 na(s) folha(s) 19/20 da edição: Ano 17 - n° 142 do DJE. 

 

2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITALEDITAL referente ao Art. 99, parágrafo 1º, da Lei nº

11.101/2005MASSA FALIDA DE AVM EDUCACIONAL LTDA.O JUIZ DE DIREITO, Dr. MARCELO MONDEGO DE

CARVALHO LIMA, titular da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, FAZ SABER

aos interessados, mais precisamente aos credores, que por este Juízo e Cartório se processam os autos da Falência

de AVM EDUCACIONAL LTDA. e que dos autos da mesma, processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001, foi prolatada a

sentença em 19/02/2025, cujo teor é o seguinte: 1) Vistos, etc. A AVM EDUCACIONAL LTDA apresentou

requerimento de recuperação judicial, alegando que fatores relativos ao deferimento do processamento da

recuperação judicial da Cândido Mendes a levaram à situação de crise em que se encontra. Contudo, considerava

viável a continuidade da atividade empresarial. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 35/586. Decisão

deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. Edital previsto no artigo 52, parágrafo primeiro da

Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão de fls. 788. Apresentado o plano de recuperação às fls. 892/958, em

25/04/2022. Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste sobre o PRJ. Manifestação

do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos dos artigos 53 e 54, da Lei nº

11.101/2005. Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. O Parquet se manifestou, às fls.

1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle dos créditos habilitados "em duplicidade" e ratificou as

considerações do AJ sobre o PRJ. O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que cabe evitar qualquer

pagamento em duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da Cândido Mendes, já

homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer pagamento indevido.

Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, inclusive. Ciência do MP, às fls. 1431, quanto

aos esclarecimentos do AJ. A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a

sustentação de que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores

trabalhistas que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da requerente, AJ ou deste

juízo. Às fls. 1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do "stay period", em razão da excepcionalidade do caso

fático. Prorrogação do "stay period" foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05,

observando-se que a AMV não concorreu com a superação do prazo.Às fls. 1516/1518, o Administrador Judicial

pugnou pela legalidade do PRJ e a consequente publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº

11.101/05. Acórdão, às fls. 1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal face de

decisão interlocutória proferida nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, "que deferiu o pedido de

recuperação judicial e declarou a desnecessidade da apresentação de certidões negativas de débito fiscal para a

participação em contratos públicos. A Agravante alega que sociedade simples não pode requerer recuperação

judicial e sustenta que a apresentação de certidão negativa de débitos com a seguridade social é requisito

constitucional para contratar com o poder Público". Ao recurso foi dado parcial provimento para "declarar a

necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos com o sistema de seguridade social para fins de

contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.".

Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a preocupação manifestada pelo AJ, em

fls. 1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) mesesmdo processamento, não foi dada publicidade ao

PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a alteração do PRJ apresentado pela autora e informou que não

concordaria com outro pedido de prorrogação do "stay period".Às fls. 1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação

do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, com a respectiva relação de credores elaborada com





fulcro nas habilitações e impugnações de crédito recebidas. Às fls. 1683, decisão que determinou a publicação do

Edital. Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação para recolhimento das custas atinentes

a publicação do Edital. O Ministério Público apresentou novo parecer às fls. 1873/1878, por meio do qual sustenta o

"completo abandono" da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo repetido descumprimento do rito

recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que se traduz na necessidade de convolação da

recuperação judicial em falência nos termos do art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005. A Recuperanda, às

fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à convocação de seus credores nesta

RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar para que estes esclareçam se pretendem demandar os

créditos na presente ou na RJ da Cândido Mendes (ASBI). O AJ, às fls. 1924/1928, concordou com o pedido do

Ministério Público, para que a Recuperação Judicial seja convolada em Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da

LRF. A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua manifestação às fls. 1884/1887. Às fls. 1973, o

Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do qual fixa posição em prol da conversão da

presente em falência. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de requerimento de recuperação judicial, deferido o

processamento e apresentado o plano de recuperação em 25/04/2022. Registre-se o deferimento quanto à

prorrogação de "stay period" às fls. 1507, haja vista a indefinição acerca dos reais credores trabalhistas.

Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento das custas

para a publicação, quedou-se inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls. 1711.

Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, com fulcro no art.

53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV demonstrada ao longo do rito

recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com determinação de apuração de responsabilidade dos

administradores, em razão do descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi

apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos necessários à Assembleia

Geral de Credores. Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45

horas, A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 301, 401,

501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. Determino o fechamento dos estabelecimentos, com

lacre, no prazo máximo de 48 horas, pelos Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de

quem resistir, se necessário. Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e

fixo o termo legal da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. Suspendo

todas as ações ou execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que estão também sob os

efeitos da falência. Para evitar qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e

correção monetária até a decretação da falência. Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99,

incisos VIII, X, XIII e parágrafo único, da LRF. Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se

vista ao Ministério Público para providencias criminais que entender devidas. Custas na forma legal. P.R.I. 2)

DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: Tendo em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial

desta Comarca desde fevereiro de 2023, e considerando a publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade

ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7 (sete) Varas Empresariais da Capital, a ser realizada por

Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025, DETERMINO: 1. Intimem-se, por telefone, certificando-se,

a Administradora Judicial nomeada para que junte aos autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do

andamento processual e relatório acerca dos serviços prestados desde a nomeação até a presente data. Determino,

ainda, que a Administradora Judicial forneça cópia impressa destes relatórios ao Cartório e aos servidores do

Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. 2. Ao cartório para certificar se os setores responsáveis estão

cientes da referida nomeação. Em caso negativo, promova, com urgência, a informação da nomeação,certificando-

se. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi expedido o presente edital que será publicado

na forma da lei e afixado no lugar de costume, cientes de que este Juízo funciona na Av. Erasmo Braga, nº 115, sala

707, Lâm. Central. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, 31 de março de 2025. Eu, Thais Lautert Rangel,

TAJ, mat. 01/29170, digitei. E eu, Márcio Rodrigues Soares, Chefe de Serventia - Matr. 01/29309, o subscrevo. (ass.)

MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA - JUIZ DE DIREITO.  





 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 2025 

Cartório da 2ª Vara Empresarial
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 819202513452301

Nome original: RESPOSTA OF 267 DA 2 VARA EMPRESARIAL.pdf

Data: 07/04/2025 10:25:02

Remetente: 

Valter da Silva Bezze
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TJRJ

Documento: não assinado.
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Motivo de envio: Para conhecimento.
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Maria Esther Wanderley Silva
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Rio de Janeiro, 04 de abril de 2025

M; M. Juiz

Na oportunidade, renovo a V. Exa. protestos de elevada estima e consideragao.

MOD. 026

O

RUA SETE DE SETEMBRO, 32 - 4° ANDAR 
CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ

11.°, 
Jod\

CARMELO PEREIRA DA SILVA JR. 
Substitute

Em aten^ao ao Oficio n°. 269/2025/OF, datado de 01/04/2025 e recebido a 
04/04/2025, relacionado com o processo em epigrafe, tenho a honra de informar a V. Exa. 
que foi realizada busca em nosso arquivo de pessoal, nada tendo sido encontrado 
registrado nesta Serventia em nome de: ,

Cumpre informar a V. Exa. que foi anotada decreta^ao de falencia de AVM 
EDUCACIONAL LTDA, CNPJ n°. 05.040.790/0001752, conforme r. senten^a datada 
de 19/02/2025.

MARIA ESTHER WANDERLEY SILVA 
Oficial

LEDA RENAUX WANDERLEY 
Substltuta

JOAO CARLOS A. SEQUEIROS 
Substitute

A°
Exmo. Sr.
Dr. Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Juiz de Direito da 2a Vara Empresarial da Comarca da Capital
Tribunal de Justi?a do Estado do Rio de Janeiro
Avenida Erasmo Braga, n°. 115, Lamina Central, sala 707
Centro, Rio de Janeiro/RJ
CEP: 20.020-903

________________NOME_______________
AVM EDUCACIONAL LTDA . ~ 

Felipe Zenobio Arduini
FAR EDUCACAO E COMUNICAQAO LTDA

CNPJ/CPF
05.040.790/0001-52

101.499.267-23
31.558.349/0001-77

Oficio n°. 685/25-OG
Referencia: Processo n°. 0251817-82.2021.8.19.0001

( 47 1 •'

[ci(>eE IMOVEIS
hrlosA. Sequeiras

Substitute
Aflat. 9411723





J'

e-mail:

N0 do Oficio : 269/2025/OF

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025

Prezado Senhor,

Atenciosamente,

Remetido em
Marcelo Mondego de Carvalho Lima 

Juiz de Direitp

60
MARCIORSOARES

Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciario
Tribunal de Justi^a
Comarca da Capital
Cartdrio da 2a Vara Empresarial 2a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central 707CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3604
cap02vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletronico

OFlCIO N°
£) <7 5^/

Rodrigo C, dos Santos 
Matricula; 94-21434

Pelo presente, informo a V.Exa. que, na data de 19/02/2025, foi decretada a falencia de 
AVM EDUCACIONAL LTDA., CNPJ n° 05.040.790/0001-52, da qual era socio FELIPE ZENOBIO 
ARDUINI, CPF 101.499.267-23 e FAR EDUCAQAO E COMUNICAQAO LTDA, CNPJ n° 
31.558.349/0001-77, sendo nomeado Administrador Judicial da Massa, LICKS ASSOCIADOS, na pessoa 
de seu representante GUSTAVO BANHO LICKS (RUA SAO JOSE, n° 40, COBERTURA, CENTRO, RJ; 
TELEFONE: +55 (21) 2506-0750; SITE: WWW.LICKSASSOCIADOS.COM.BR).

Determine providencias no sentido de ser enviado a este Juizo, com a maxima urgencia, 
certidoes sobre a existencia de registro, bem como suas respectivas anotapoes, referentes a bens e 
direitos sobre imoveis em nome da empresa falida, seus socios, controladores ou administradores.

Processo N°: 0251817-82.2021.8.19.0001
DistribuiQao:25/10/2021
Classe/Assunto: Falencia de Empresarios, Socied. Empresarias, Microempresas e Empresas de Peq.

Porte - Requerimento - Recuperagao Judicial
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros

Codigo para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 43BB.76VC.W88H.WE74
Este codigo pode ser verificado em: www.tiri.ius.br - Services - Validagao de documentos

RECEBIOa0|?

AOS 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 9°, 10° e 11° OFiCIOS DOS REGISTROS GERAIS DE IMOVEIS DO 
RIO DE JANEIRO ■ enviar por e-mail cartorlo@2rgi-rj.com.br ■ c3ofrirj@3ri-rj.com.br; 
cartorio@4rgirj.com.br; 5rgi.rj@bol.com.br; cartorio@6sri-rj.com.br ; contato@7ri-rj.com.br ; 
cartorio@8ri-rj.com.br; tjrj@9rgirj.com.br; 10of.ri@gmall.com ; cartorio11rgi@11rirj.com.br
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Assunto: SEGUE RESPOSTA AO OF. 257 2025 OF PROCESSO Nº 0251817-82.2021.8.19.0001









Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO

 

Certifico que foi encaminhada intimação/citação pessoal eletrônica, via DJE (Domicílio Judicial

Eletrônico), em 28/03/2025, na forma do art. 18 da Resolução CNJ nº 455/2022, com a redação

dada pela Resolução CNJ nº 569/2024.

 

...Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45

horas, A FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07,

sobreloja e salas 301, 401, 501, 601 e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020...

 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 2025

Cartório da 2ª Vara Empresarial
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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Diário de Justiça Eletrônico Nacional de 07/04/2025
Certidão de publicação 35967

Intimação 

Número do processo: 0251817-82.2021.8.19.0001

Classe:
FALêNCIA DE EMPRESáRIOS, SOCIEDADES
EMPRESáRIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE

Tribunal: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Órgão: Comarca da Capital- Cartório da 2ª Vara Empresarial

Tipo de documento: Publicação de Edital
Disponibilizado em: 07/04/2025

Inteiro teor: Clique aqui

Teor da Comunicação
2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/r/nEDITAL referente ao Art. 99, parágrafo 1º, da Lei nº
11.101/2005/r/nMASSA FALIDA DE AVM EDUCACIONAL LTDA./r/nO JUIZ DE DIREITO, Dr. MARCELO
MONDEGO DE CARVALHO LIMA, titular da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de
Janeiro, FAZ SABER aos interessados, mais precisamente aos credores, que por este Juízo e Cartório se processam os
autos da Falência de AVM EDUCACIONAL LTDA. e que dos autos da mesma, processo nº 0251817-
82.2021.8.19.0001, foi prolatada a sentença em 19/02/2025, cujo teor é o seguinte: 1) Vistos, etc. A AVM
EDUCACIONAL LTDA apresentou requerimento de recuperação judicial, alegando que fatores relativos ao
deferimento do processamento da recuperação judicial da Cândido Mendes a levaram à situação de crise em que se
encontra. Contudo, considerava viável a continuidade da atividade empresarial. Petição inicial instruída com os
documentos de fls. 35/586. Decisão deferindo o processamento da recuperação judicial às fls. 702/703. Edital previsto
no artigo 52, parágrafo primeiro da Lei 11.101/2005, publicado conforme certidão de fls. 788. Apresentado o plano de
recuperação às fls. 892/958, em 25/04/2022. Parquet, às fls. 968/969, requereu a intimação do AJ para este se manifeste
sobre o PRJ. Manifestação do AJ sobre a PRJ às fls. 1023/1039, expondo o não preenchimento dos requisitos dos
artigos 53 e 54, da Lei nº 11.101/2005. Manifestação da Recuperando às fls. 1260/1269 e 1352/1353. O Parquet se
manifestou, às fls. 1415/1416, e requereu o posicionamento do AJ sobre controle dos créditos habilitados em
duplicidade e ratificou as considerações do AJ sobre o PRJ. O Administrador Judicial, às fls. 1423/1425, esclareceu que
cabe evitar qualquer pagamento em duplicidade através de verificação periódica junta à recuperação judicial da
Cândido Mendes, já homologada, e em estágio mais avançado que a presente, evitando-se, assim, qualquer pagamento
indevido. Esclareceu que contatou o AJ da recuperação da Cândido Mendes, inclusive. Ciência do MP, às fls. 1431,
quanto aos esclarecimentos do AJ. A Recuperando requereu a prorrogação dos efeitos do artigo 6º, da LRF, ante a
sustentação de que o não deferimento da RJ e AGC tem por causa a indefinição acerca dos reais credores trabalhistas
que devem figurar na presente recuperação, não havendo culpa por parte da requerente, AJ ou deste juízo. Às fls.
1453/1455, AJ concordou com a prorrogação do stay period , em razão da excepcionalidade do caso fático.
Prorrogação do stay period foi deferida às fls. 1507, na forma do art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/05, observando-se que a
AMV não concorreu com a superação do prazo./r/nÀs fls. 1516/1518, o Administrador Judicial pugnou pela legalidade
do PRJ e a consequente publicação do edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. Acórdão, às fls.
1602/1609, decorrente de Agravo de Instrumento interposto pela União Federal face de decisão interlocutória proferida
nos autos da RJ da AVM EDUCACIONAL LTDA, que deferiu o pedido de recuperação judicial e declarou a
desnecessidade da apresentação de certidões negativas de débito fiscal para a participação em contratos públicos. A
Agravante alega que sociedade simples não pode requerer recuperação judicial e sustenta que a apresentação de certidão
negativa de débitos com a seguridade social é requisito constitucional para contratar com o poder Público . Ao recurso





foi dado parcial provimento para declarar a necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos com o
sistema de seguridade social para fins de contratação com o poder público e para fins de percepção de benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios. . Promoção do Ministério Público às fls. 1611/1614, por meio da qual ratificou a
preocupação manifestada pelo AJ, em fls. 1.516/1.518, uma vez que ultrapassados 16 (dezesseis) mesesmdo
processamento, não foi dada publicidade ao PRJ apresentado pela AMV. Assim, requereu a alteração do PRJ
apresentado pela autora e informou que não concordaria com outro pedido de prorrogação do stay period .Às fls.
1678/1680, AJ reiterou o pedido de publicação do edital, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, com a
respectiva relação de credores elaborada com fulcro nas habilitações e impugnações de crédito recebidas. Às fls. 1683,
decisão que determinou a publicação do Edital. Às fls. 1711, foi certificada a inércia da autora perante a determinação
para recolhimento das custas atinentes a publicação do Edital. O Ministério Público apresentou novo parecer às fls.
1873/1878, por meio do qual sustenta o completo abandono da RJ por parte da Recuperando, fato evidenciado pelo
repetido descumprimento do rito recuperacional da LRF e o esvaziamento patrimonial da devedora, o que se traduz na
necessidade de convolação da recuperação judicial em falência nos termos do art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei
11.101/2005. A Recuperanda, às fls. 1884/1887, solicitou a derradeira oportunidade para que possa proceder à
convocação de seus credores nesta RJ, através da publicação do edital, de maneira a possibilitar para que estes
esclareçam se pretendem demandar os créditos na presente ou na RJ da Cândido Mendes (ASBI). O AJ, às fls.
1924/1928, concordou com o pedido do Ministério Público, para que a Recuperação Judicial seja convolada em
Falência, nos termos do art. 53 c/c 73, II da LRF. A Recuperanda, às fls. 1946/1949, reiterou os termos de sua
manifestação às fls. 1884/1887. Às fls. 1973, o Ministério Público reiterou o parecer de fls. 1873/1878, por meio do
qual fixa posição em prol da conversão da presente em falência. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de requerimento
de recuperação judicial, deferido o processamento e apresentado o plano de recuperação em 25/04/2022. Registre-se o
deferimento quanto à prorrogação de stay period às fls. 1507, haja vista a indefinição acerca dos reais credores
trabalhistas. Determinação de publicação do Edital, às fls. 1683. Após intimada a Recuperanda sobre o recolhimento
das custas para a publicação, quedou-se inerte, mesmo depois de reiteração da intimação, confirme certificado às fls.
1711. Nessa senda, ante aos posicionamentos favoráveis do AJ e do MP sobre a decretação da falência, com fulcro no
art. 53 c/c art. 73, VI, todos da Lei 11.101/2005 e na falta de interesse da AMV demonstrada ao longo do rito
recuperacional, a falência deve ser decretada, mas com determinação de apuração de responsabilidade dos
administradores, em razão do descumprimento de seus deveres. Registre-se que o pedido de recuperação judicial foi
apresentado em 25/10/2025, e até a presente data a Recuperanda não promoveu os atos necessários à Assembleia Geral
de Credores. Isto posto, nos termos do artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECRETO, hoje, às 11:45 horas, A
FALÊNCIA de AVM EDUCACIONAL LTDA, com sede na Rua do Carmo, nº 07, sobreloja e salas 301, 401, 501, 601
e 1.301, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20.011-020. Determino o fechamento dos estabelecimentos, com lacre, no
prazo máximo de 48 horas, pelos Oficiais de Justiça, autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir,
se necessário. Marco o prazo de 15 dias para os credores apresentarem suas habilitações de crédito, e fixo o termo legal
da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. Suspendo todas as ações ou
execuções contra a falida ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 6º, §§1° e 2°, da LRF. Proíbo a prática de qualquer
ato de disposição ou operação de bens da falida e daqueles que estão também sob os efeitos da falência. Para evitar
qualquer dúvida, estabeleço, desde já, que os créditos serão pagos com juros e correção monetária até a decretação da
falência. Façam-se as publicações e comunicações previstas no artigo 99, incisos VIII, X, XIII e parágrafo único, da
LRF. Façam-se as publicações e comunicações de estilo e, após, dê-se vista ao Ministério Público para providencias
criminais que entender devidas. Custas na forma legal. P.R.I. 2) DECISÃO PARA FINS ADMINISTRATIVOS: Tendo
em vista que este Magistrado é titular da 2ª Vara Empresarial desta Comarca desde fevereiro de 2023, e considerando a
publicação no D.J.E de 13/02/2025, que deu publicidade ao Edital CGJ 04/2025 acerca da inspeção presencial nas 7
(sete) Varas Empresariais da Capital, a ser realizada por Juízes Auxiliares da Corregedoria, a partir de 19/02/2025,
DETERMINO: 1. Intimem-se, por telefone, certificando-se, a Administradora Judicial nomeada para que junte aos
autos, em 72 (setenta e duas) horas, relatório atualizado do andamento processual e relatório acerca dos serviços
prestados desde a nomeação até a presente data. Determino, ainda, que a Administradora Judicial forneça cópia
impressa destes relatórios ao Cartório e aos servidores do Gabinete, mediante assinatura do respectivo recibo. 2. Ao
cartório para certificar se os setores responsáveis estão cientes da referida nomeação. Em caso negativo, promova,
com urgência, a informação da nomeação,certificando-se. E, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados, foi expedido o presente edital que será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume, cientes de
que este Juízo funciona na Av. Erasmo Braga, nº 115, sala 707, Lâm. Central. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, 31 de março de 2025. Eu, Thais Lautert Rangel, TAJ, mat. 01/29170, digitei. E eu, Márcio Rodrigues Soares,
Chefe de Serventia - Matr. 01/29309, o subscrevo. (ass.) MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA - JUIZ DE
DIREITO./r/r/n/n

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.





https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/QJDEM7aX68QfDDDIrTVzeweZoWe2dL/certidao
Código da certidão: QJDEM7aX68QfDDDIrTVzeweZoWe2dL
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ANAC
SCS, Quadra 09, Lote C, Torre A - 6º Andar, Edifício Parque Cidade Corporate - Bairro Setor Comercial Sul,

Brasília/DF, CEP 70308-200  - www.anac.gov.br
+55 (61) 3314-4856  +55 (21) 3501-5398 rab@anac.gov.br

  
Ofício nº 1564/2025/GTRAB/SAR-ANAC

Brasília, 07 de abril de 2025.
A Sua Excelência o Senhor,
MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA
Juiz de Direito
Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 2ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lam Central - Central - Rio de Janeiro -RJ
CEP: 20020-903
E-mail: cap02vemp@tjrj.jus.br
 
Assunto:          Ordem Judicial de Indisponibilidade
                                                                                          
Referências:    Oficio n°: 262/2025/OF
                          Processo n°: 0251817-82.2021.8.19.0001 
                           Protocolo sei n°: 00058.030610/2025-39   
                                           
Anexos:            05 Certidões Negativas

 

Senhor Juiz, 
 

1. Em atenção à determinação de Vossa Excelência, este Registro Aeronáutico Brasileiro –
RAB informa que não constam registros de propriedades ou operações de aeronaves, nesta data, em
nome das pessoas indicadas no documento  em referência, conforme demonstrado na (s) Certidão (s)
Negativa (s) anexa (s).
2. Ressalte-se que a pesquisa é feita somente com o número do CPF ou CNPJ da pessoa
indicada para evitar distorções do Sistema SACI/ANAC quanto a grafia do nome e garantir maior
segurança nas informações prestadas.

09/04/2025, 11:07 SEI/ANAC - 11385379 - Ofício
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3. Aproveitando a oportunidade de contato, comunico que o Registro Aeronáutico Brasileiro
disponibilizou ao  público externo, à  partir de  01/02/2017, o  PROTOCOLO ELETRÔNICO   DAS
DEMANDAS JUDICIAIS​  no Sistema  Eletrônico  de Informações -SEI/ANAC  para envio
de documentos/ordens judiciais ao RAB/ANAC. Assim,  para fazer uso desta ferramenta,  basta que Vossa
Excelência  e os demais Juízes/servidores interessados acessem o Protocolo Eletrônico da
ANAC:https://www.anac.gov.br/acesso-a-informacao/protocolo-eletronico/.  Caso tenham alguma
dificuldade de acesso ou cadastro, façam contato com a equipe da Gerência Técnica de Gestão da
Informação (GTGI) pelo e-mail sei@anac.gov.br ou pelo telefone (61) 3314-4616.
4. Por fim, o Registro Aeronáutico Brasileiro também viabilizou a Certidão Negativa de
Propriedade de Aeronaves (CNPA), um serviço online em que qualquer interessado poderá consultar
diretamente nossa base de dados se determinada pessoa física ou jurídica é proprietária de aeronave. Em
caso negativo de propriedade, será disponibilizada uma certidão negativa gratuita, cuja autenticidade
poderá ser conferida através do próprio site. Acesse https://sistemas.anac.gov.br/cnpa/ConsultarCertidao.

 
Respeitosamente,
 

LUCIANA FERREIRA VIEIRA
Gerente Técnica do Registro Aeronáutico Brasileiro

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Veras da Silva, Gerente Técnico, Substituto(a), em
07/04/2025, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade,
informando o código verificador 11385379 e o código CRC DE94CA09.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00058.030610/2025-39 SEI nº 11385379
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Agência Nacional de Aviação Civil

Registro Aeronáutico Brasileiro

CERTIFICO que, na presente data, na Base de Dados do Registro 
Aeronáutico Brasileiro, não foram encontrados registros de propriedade ou 
operação de aeronaves contendo as informações pesquisadas abaixo:

NOME: LICKS ASSOCIADOS

Certidão emitida às 08:12:14 de 07/04/2025

Esta Certidão de Propriedade/Operação de Aeronaves é expedida 
gratuitamente e destina-se ao atendimento da demanda de informações das 
autoridades de órgãos públicos previamente cadastrados perante a ANAC - Agência 
Nacional de Aviação Civil. 





Agência Nacional de Aviação Civil

Registro Aeronáutico Brasileiro

CERTIFICO que, na presente data, na Base de Dados do Registro 
Aeronáutico Brasileiro, não foram encontrados registros de propriedade ou 
operação de aeronaves contendo as informações pesquisadas abaixo:

NOME: GUSTAVO BANHO LICKS

Certidão emitida às 08:11:44 de 07/04/2025

Esta Certidão de Propriedade/Operação de Aeronaves é expedida 
gratuitamente e destina-se ao atendimento da demanda de informações das 
autoridades de órgãos públicos previamente cadastrados perante a ANAC - Agência 
Nacional de Aviação Civil. 





31.558.349/0001-77

                       CERTIFICO que, na presente data, na Base de Dados do Registro Aeronáutico 
Brasileiro, não foram encontrados Registros de Propriedade de aeronaves contendo as 
informações pesquisadas abaixo:

CNPJ:

Certidão emitida às

                      Esta CERTIDÃO NEGATIVA de propriedade de aeronaves é expedida 
gratuitamente pela Agência Nacional de Aviação Civil, como forma de garantir aos 
interessados o acesso à informação existente no cadastro de aeronaves brasileiras e de 
atender à transparência pública.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço https://sistemas.anac.gov.br/cnpa/ConsultarCertidao

Código de controle da certidão: 0000105093/2025

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Elaborada via INTERNET.

07:59:37 de 07/04/2025

CERTIDÃO NEGATIVA

Agência Nacional de Aviação Civil 
Registro Aeronáutico Brasileiro

Superintendência de Aeronavegabilidade





101.499.267-23

                       CERTIFICO que, na presente data, na Base de Dados do Registro Aeronáutico 
Brasileiro, não foram encontrados Registros de Propriedade de aeronaves contendo as 
informações pesquisadas abaixo:

CPF:

Certidão emitida às

                      Esta CERTIDÃO NEGATIVA de propriedade de aeronaves é expedida 
gratuitamente pela Agência Nacional de Aviação Civil, como forma de garantir aos 
interessados o acesso à informação existente no cadastro de aeronaves brasileiras e de 
atender à transparência pública.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço https://sistemas.anac.gov.br/cnpa/ConsultarCertidao

Código de controle da certidão: 0000105092/2025

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Elaborada via INTERNET.

07:57:36 de 07/04/2025

CERTIDÃO NEGATIVA

Agência Nacional de Aviação Civil 
Registro Aeronáutico Brasileiro

Superintendência de Aeronavegabilidade





05.040.790/0001-52

                       CERTIFICO que, na presente data, na Base de Dados do Registro Aeronáutico 
Brasileiro, não foram encontrados Registros de Propriedade de aeronaves contendo as 
informações pesquisadas abaixo:

CNPJ:

Certidão emitida às

                      Esta CERTIDÃO NEGATIVA de propriedade de aeronaves é expedida 
gratuitamente pela Agência Nacional de Aviação Civil, como forma de garantir aos 
interessados o acesso à informação existente no cadastro de aeronaves brasileiras e de 
atender à transparência pública.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço https://sistemas.anac.gov.br/cnpa/ConsultarCertidao

Código de controle da certidão: 0000105091/2025

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Elaborada via INTERNET.

07:57:06 de 07/04/2025

CERTIDÃO NEGATIVA

Agência Nacional de Aviação Civil 
Registro Aeronáutico Brasileiro

Superintendência de Aeronavegabilidade
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9o  OFÍCIO  DE  REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  RJ

Adilson  Alves  Mendes
REGISTRADOR

Fls. 1/1
Ofício nº 0702/2025                                                      Rio de Janeiro, 07 de abril de 2025.

Ref. Processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001.
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS E outros

MM. Juiz

Em  atenção  aos  termos  constantes  do  Ofício  nº 
269/2025/OF de 01/04/2025, recebido em 04/04/2025, encaminho a V.Exa. certidão do 
imóvel objeto da matrícula 79112, onde constam atos praticados em nome de GUSTAVO 
BANHO LICKS.

Outrossim,  informo a  V.Exa.  que,  dos  assentamentos 
deste  Serviço  Registral,  não  consta  qualquer  registro  de  imóvel  em  nome  de AVM 
EDUCACIONAL  LTDA,  CNPJ  nº  05.040.790/0001-52,  FELIPE  ZENÓBIO 
ARDUINI,  CPF:  101.499.267-23,  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA, 
CNPJ: 31.558.349/0001-77.

Aproveito o ensejo para apresentar meus protestos de 
elevado respeito e consideração.

__________________________________
AO
EXMO. SR. 
DR. MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA
DD. JUIZ DE DIREITO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COMARCA DA CAPITAL
CARTÓRIO DA 2ª VARA EMPRESARIAL
cap02vemp@tjrj.jus.br

Av.  Nilo  Peçanha  no 12  -  6o  andar - Centro - Rio  de  Janeiro - RJ  -  CEP  20.020-100  -  Tel.:  2533-6430
atendimentoeletronico@9rgirj.com.br
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: Z9W23-9L4PG-A6R5T-DNDPL

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

Gustavo Romeiro Mendes (CPF 881.672.167-72)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/Z9W23-9L4PG-A6R5T-DNDPL

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
Z

9W
23

-9
L4

P
G

-A
6R

5T
-D

N
D

P
L.





�����������������
����

�	
��
����	�����	���������������
����������	������� !"#�������

$%&'()*+

��,�����--.

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� �
�
�

��
�

�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� ���������	���
������	��
��������
�������������������������	���

��� !"#$

��
�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� �
�
�

��
�

�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� ���������	���
������	��
��������
�������������������������	���

��� !"#$

��
�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� �
�
�

��
�

�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� ���������	���
������	��
��������
�������������������������	���

��� !"#$

��
�

�

Va
lid

e 
es

te
 d

oc
um

en
to

 c
lic

an
do

 n
o 

lin
k 

a 
se

gu
ir:

 h
ttp

s:
//

as
si

na
do

r-w
eb

.o
nr

.o
rg

.b
r/

do
cs

/P
35

8C
-E

KV
JE

-N
Y8

3F
-8

G
8W

2

Valide aqui
este documento





����� �
�
�

��
�

�

�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�

�

�
�

�

�

�
�

�

���������	
��	
	��������	����
	�	����������	
�������
	��	�������	����	�
	�
������
	��
 !"##$%	�&��
��
	���	������	��	
��'	#"%	(	#)	�
	*��	+' #,-!.%	���
	�����
���	
	����
���	/������

�	�����	��	�0����
��	1���	�	���������2����
���	
��	���
�
�	��2��	�	���0��%	2��	����	

�0����
�	�&�������
	��	
�3��	��
��	�	�����
��	��������������
�%	��2��	��	
��
��	��������4����
��	��2��	��	����������	��	��������	���
��0��	
�	�����%	������
���	
��	�	��
	
�������'

� ���	��	5
�����%	 !	��	
2���	��	$ $,'

�

6789:;<=8>?>@:>7;A;B<CD<
E7::9F987:>G;H9:GI;8G;<=JK>LG
M9I7;89;N>J?GI>OGLP7;CI9K:QR>?7

��ST+U!!#	V�W
E7RJ=IK9;G;XGI>8G89;87;J9I7;9YZ
[KK\JZ]]̂^̂ _̀Ka:àa=J̀b:]J>K9\=bI>?7
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Ofício JUCERJA VP nº   1553/2025 Rio de Janeiro, 8 de abril de 2025

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

SR. JUIZ DESEMBARGADOR

2ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO RJ - AV. ERASMO

PODER JUDICIARIO

AVENIDA ERASMO BRAGA, 115 - LAM CENTRAL 707

CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ

CEP: 20020-903

Ofício de origem nº

Recebido em

Datado de

:

:

:

268

01/04/2025

04/04/2025
:Processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001

Código de Acesso nº 6196-4224-0036:

Referência: : OF

Em resposta ao ofício acima, informamos que foi cadastrada a sentença que decretou 

a falência da empresa FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA ME - FALIDA, CNPJ nº 

31.558.349/0001-77 e a inabilitou para o exercício de atividade empresarial até que 

sobrevenha sentença extintiva das respectivas obrigações; o que ensejou a alteração de 

seu status para FALIDA e a adição da referida expressão ao final de seu nome.

Outrossim, informamos que, até a presente data, não foi encontrada empresa com o 

nome comercial de AVM EDUCACIONAL LTDA - CNPJ 05.040.790/0001-52; convém 

pesquisá-la junto ao RCPJ - Registro Civil das Pessoas Jurídicas da comarca competente , 

por se tratar de Sociedade Simples.

Alexandre Pereira Velloso
Vice-Presidente
ID. 0042920058

Para verificar sua autenticidade, acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/Servicos/Oficio e forneça o código de acesso.

Documento assinado digitalmente

Redigido por Alexandre Pereira Velloso - 08/04/2025 - 02:37:03

Revisado por Alexandre Pereira Velloso - 08/04/2025 - 02:37:03

AVENIDA RIO BRANCO, 10 - CENTRO - RIO DE JANEIRO - CEP: 20090-000

1/1E-mail: centraldeoficios@jucerja.rj.gov.br

Tel: 2334-5445 / 2334-5447
10637
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 819202513465906

Nome original: Of.0451-25.pdf

Data: 09/04/2025 10:28:34

Remetente: 

Camila da Rocha Fineto Pimenta

CAPITAL 05 OF DE REG GERAL DE IMÓVEIS

TJRJ

Documento: assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Prezados, segue o nosso Ofício:





  

Of. nº 0451/2025

Ref. 

Ofício nº 269/2025/OF 
Processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001

Ao Exmo. Sr. Dr. Marcelo Mondego de Carvalho Lima 

MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

                       MM. Juiz,
 

          O  5°  Ofício  de  Registro  de  Imóveis  da  Capital  /  RJ,  vem, 

respeitosamente,  em atendimento  ao  processo em epígrafe,  informar  que não 

foram localizados bens imóveis nesta serventia em nome de AVM EDUCACIONAL 

LTDA,  CNPJ  05.040.790/0001-52;  FELIPE  ZENOBIO  ARDUINI,  CPF 

101.499.267-23;  FAR  EDUCAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO  LTDA,  CNPJ 

31.558.349/0001-77;  LICKS  ASSOCIADOS  e  GUSTAVO  BANHO  LICKS, 

permanecendo,  todavia,  ad  cautelam,  em  nossos  assentamentos  a  presente 

decretação de falência determinada no nome da empresa supramencionada.

Rio de Janeiro/RJ, 09 de abril de 2025.
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PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 819202513465485

Nome original: OF 115.2025.pdf

Data: 09/04/2025 08:29:32

Remetente: 

Fabiana Mota da Silva Lopes

CAPITAL 04 OF DE REG DE PROT TITULOS

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: OF 115 2025 0251817-82.2021.8.19.0001
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Assessoria Jurídica - ASJUR/RJ

  
OFÍCIO Nº 57000470/2025 - ASJUR-GCAJ-RJ
 

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2025.
 

 

À Sua Excelência o Senhor
DR. MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA
Juiz de Direito da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital
Av. Erasmo Braga, 115 – Lâmina Central – sala 707 – Centro
Rio de Janeiro/RJ - CEP 20020-903
 
cap02vemp@tjrj.jus.br
 
Assunto: Requerimento de falência
Ref.: Ofício 258/2025/OF – processo 0251817-82.2021.8.19.0001
 
Senhor Juiz,
 

1. Em atenção ao Ofício da Referência, relativo ao processo nº 0251817-
82.2021.8.19.0001, informamos que a Gerência dos Correios responsável pela entrega de
correspondências e encomendas destinadas à massa falida de AVM EDUCACIONAL LTDA. foi
formalmente orientada a redirecioná-las para o Administrador Judicial informado na Sentença
(LICKS ASSOCIADOS, A/C GUSTAVO BANHO LICKS).
 

 
Respeitosamente,

 
(Assinado eletronicamente)

ALINE ALVES REIS
ASSESSOR JURÍDICO - G1

ASS JURÍDICA RJ/GCAJ/SE/RJ
PRT/CS/SEJUR-51018998/2024

OAB/RJ 106.861
 

  

 

 

 

mailto:cap02vemp@tjrj.jus.br




Documento assinado eletronicamente por Aline Alves Reis, Assessor Juridico - G1, em 09/04/2025,
às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 57000470
e o código CRC F0351EEE.

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 21º ANDAR - ALA MARACANÃ-3077 - Bairro CIDADE NOVA, Rio de
Janeiro/RJ, CEP 20210900 - http://www.correios.com.br

Referência: Processo nº 53117.010070/2025-91 SEI nº 57000470

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0251817-82.2021.8.19.0001 

 

LICKS ASSOCIADOS, representada por Gustavo Banho Licks, 

honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial da falência da MASSA 

FALIDA DE AVM EDUCACIONAL LTDA., vem, perante Vossa Excelência, 

requerer a quebra do lacre dos estabelecimentos da Massa Falida, na forma que segue. 

Em 19 de março de 2025 foi decretada a falência da AVM Educacional 

Ltda., oportunidade em que foi determinado o fechamento dos estabelecimentos pelos 

Oficiais de Justiça (id. 2139). 

Em cumprimento a decisão judicial, a i. Oficial de Justiça compareceu ao 

local em 27 de março de 2025, efetuando o lacre das dependências da agora Massa Falida 

(id. 2166). 

O Falido comunicou ao Administrador Judicial, no entanto, a existência 

de alunos finalizando seus cursos, retirando seus certificados de conclusão de cursos e 

documentos necessários para apresentação em empresas ou concursos. 

Deste modo, requereu a instalação de uma unidade de atendimento aos 

alunos e ex-alunos na sala 3107 do prédio da Universidade Cândido Mendes situado na 

Rua da Assembleia, nº 10, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP.: 20011-000, pelo período de 

60 (sessenta) a 90 (noventa) dias, na forma da carta anexa. 

Para tanto, seria necessário que os equipamentos descritos na carta e que 

se encontram hoje nos estabelecimentos lacrados da Massa Falida fossem 

disponibilizados ao Falido, ficando como fiel depositário dos bens seu sócio, sr. Felipe 

Zenóbio Arduni. 

http://www.licksassociados.com.br/
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Pelo exposto, o Administrador opina: 1) que os bens descritos na carta 

anexa sejam entregues ao Falido, nomeando-se como fiel depositário dos bens seu sócio, 

sr. Felipe Zenóbio Arduni; 2) que seja deferida a quebra do lacre dos estabelecimentos 

da Massa Falida, de modo a possibilitar a retirada dos bens. 

 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2025 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

BRUNO RODRIGUES 

OAB/RJ 189.582 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 

 

http://www.licksassociados.com.br/
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 819202513478984

Nome original: of.0277.pdf

Data: 11/04/2025 09:20:09

Remetente: 

Matheus Philippe Gonçalves de Melo 

CAPITAL 07 OF DE REG GERAL DE IMÓVEIS

TJRJ

Documento: assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Eminente Magistrado, Segue, em anexo, Ofício desta Serventia, em atenção aos termos 

do expediente enviado por Vossa Excelência.





SERVIÇO REGISTRAL 
7° OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
 

Décio Luiz Gomes 

Registrador 

 

Rua Sete de Setembro, 32 – 3° andar – Tel:2507-3515/2232-9744 – CEP: 20050-009 – CNPJ:30.715.734/0001-18 

 

P. 231484                                                           Rio de Janeiro,10 de abril de 2025 
 
OFÍCIO Nº 0277/2025 – 7º RI 

 

Ref.: Código de rastreabilidade nº 819202513446744 

         Ofício nº 269/2025/OF, de 01/04/2025 - 2ª Vara Empresarial da 
        Comarca da Capital / RJ 
        Processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001  
        Massa Falida: AVM EDUCACIONAL LTDA. 
        Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 

  Eminente Magistrado, 

 
Cumprimentando-o, e em atenção aos termos do ofício da 

referência, aqui recepcionado em 07 de abril corrente, via malote digital, 

comunico a Vossa Excelência haver sido observada a determinação nele 

inserida, com a anotação no livro 1-AR, sob o protocolo nº 231484, na 

mesma data, da r. decisão de 19 de fevereiro de 2025 desse douto Juízo, 

que decretou a falência da sociedade empresária, AVM EDUCACIONAL 

LTDA., CNPJ nº 05.040.790/0001-52, da qual eram sócios: 
 

- FELIPE ZENÔBIO ARDUINI, CPF nº 101.499.267-23; e 

- FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ nº 31.558.349/0001-77. 

 

Na oportunidade, informo a esse r. Juízo Empresarial que, 

revendo os livros e matrículas desta Serventia Registral, nenhum registro 

foi encontrado em relação às pessoas física e jurídica acima apontadas, 

tampouco no que concerne à massa falida. 
 

 

Sem mais, expresso protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 
 
 
 

Décio Luiz Gomes 
Oficial Registrador 

Mat. n° 90/230 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor  

Doutor  MARCELO  MONDEGO  DE  CARVALHO  LIMA 

DD. Juiz de Direito da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital / RJ   
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513474842

Nome original: 137-2025 .pdf

Data: 10/04/2025 14:15:45

Remetente: 

Mario Gonçalves

CAPITAL 10 OF DE REG GERAL DE IMÓVEIS

TJRJ

Documento: assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Prezados, segue ofício. Processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001 Atenciosamente, 10 º R

GI 





10º OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS 
TRAVESSA DO PAÇO, 23 SALA 1103 - CEP 20010-170 

 
OFICIAL: DR. MARIO GONÇALVES 

SUBSTITUTO: DR. MURILO RAMOS FILHO 

 

 

 

 

 
 

 

 

Ofício nº 137/2025 

Rio de Janeiro, 07 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO 

 

 

Em cumprimento ao solicitado no Ofício nº 269/2025/OF, datado de 01.04.2025, recebido 

em 04.04.2025, a fim de instruir os autos do processo nº 0251817-82.2021.8.19.0001, informo a V. 

Exa., que  nenhum imóvel foi localizado em nome das pessoas física e jurídicas, citadas no referido 

Ofício. 
 

 

 

Aproveito para apresentar a V. Exa. protestos de elevada estima e consideração. 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 

O OFICIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Exmo. Sr. 

Dr. MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA 

MM Juiz de Direito da 2ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 819202513483498

Nome original: 182ok.pdf

Data: 11/04/2025 16:16:03

Remetente: 

Antonio Marins Peixoto Filho

CAPITAL 03 OF DE REG GERAL DE IMÓVEIS

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: PROCESSO 0251817-82.2021.8.19.0001 - OFICIO 269 2025 OF - OFICIO RESPOSTA 182 2025
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Documento: assinado.
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Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: ofício referente ao processo nº 0251817-82-2021-8-19-0001
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 D E T R A N - R J          CADASTRO DE VEICULOS              OP. JSRJ AT. CONS 
 P1706 / TD77A                                              07/04/2025 11:45:22 
 *---------------------------------- -----------------------------------------* 
                                                                                
     DIGITE UM DOS CAMPOS ABAIXO:                                               
                                                                                
             CPF ==> 0                        0 VEICULOS ENCONTRADOS            
                                                                                
                      OU                   SENDO :                              
                                                                                
             CNPJ => 5040790000152            0 COMO PROPRIETARIO               
    CNPJ COMPLETO => N (S)im ou (N)ão         0 COMO ARRENDATARIO               
 -----------------------------------          0 COMO FINANCIADOR                
|OBS: QUANDO CNPJ, SERÃO COMPUTADOS |         0 COMO COMUNICADO DE VENDA        
|TODOS OS VEÍCULOS QUE APRESENTEM O |         0 COMO PROPRIETARIO COM CV/IV     
|CNPJ DO PROPRIETÁRIO  COM  O MESMO |         0 COMO ARRENDATARIO COM CV/IV     
|SEQUENCIAL (S), DESCONSIDERANDO-SE |         0 COMO FINANCIADOR  COM CV/IV     
|A FILIAL (F) E O DV (D).           |                                           
|                                   |                                           
|    CNPJ => SSSSSSSS/FFFF-DD       |                                           
 -----------------------------------                                            
                                                                                
   [PF1] TERMINA     [PF2] OP/CIR/MUN     [PF3] RETORNA                         
                                                                                





 D E T R A N - R J          CADASTRO DE VEICULOS              OP. JSRJ AT. CONS 
 P1706 / TD77A                                              07/04/2025 11:46:25 
 *---------------------------------- -----------------------------------------* 
                                                                                
     DIGITE UM DOS CAMPOS ABAIXO:                                               
                                                                                
             CPF ==> 10149926723              0 VEICULOS ENCONTRADOS            
                                                                                
                      OU                   SENDO :                              
                                                                                
             CNPJ => 0                        0 COMO PROPRIETARIO               
    CNPJ COMPLETO => N (S)im ou (N)ão         0 COMO ARRENDATARIO               
 -----------------------------------          0 COMO FINANCIADOR                
|OBS: QUANDO CNPJ, SERÃO COMPUTADOS |         0 COMO COMUNICADO DE VENDA        
|TODOS OS VEÍCULOS QUE APRESENTEM O |         0 COMO PROPRIETARIO COM CV/IV     
|CNPJ DO PROPRIETÁRIO  COM  O MESMO |         0 COMO ARRENDATARIO COM CV/IV     
|SEQUENCIAL (S), DESCONSIDERANDO-SE |         0 COMO FINANCIADOR  COM CV/IV     
|A FILIAL (F) E O DV (D).           |                                           
|                                   |                                           
|    CNPJ => SSSSSSSS/FFFF-DD       |                                           
 -----------------------------------                                            
                                                                                
   [PF1] TERMINA     [PF2] OP/CIR/MUN     [PF3] RETORNA                         
                                                                                





 D E T R A N - R J          CADASTRO DE VEICULOS              OP. JSRJ AT. CONS 
 P1706 / TD77A                                              07/04/2025 11:46:43 
 *---------------------------------- -----------------------------------------* 
                                                                                
     DIGITE UM DOS CAMPOS ABAIXO:                                               
                                                                                
             CPF ==> 0                        0 VEICULOS ENCONTRADOS            
                                                                                
                      OU                   SENDO :                              
                                                                                
             CNPJ => 31558349000177           0 COMO PROPRIETARIO               
    CNPJ COMPLETO => N (S)im ou (N)ão         0 COMO ARRENDATARIO               
 -----------------------------------          0 COMO FINANCIADOR                
|OBS: QUANDO CNPJ, SERÃO COMPUTADOS |         0 COMO COMUNICADO DE VENDA        
|TODOS OS VEÍCULOS QUE APRESENTEM O |         0 COMO PROPRIETARIO COM CV/IV     
|CNPJ DO PROPRIETÁRIO  COM  O MESMO |         0 COMO ARRENDATARIO COM CV/IV     
|SEQUENCIAL (S), DESCONSIDERANDO-SE |         0 COMO FINANCIADOR  COM CV/IV     
|A FILIAL (F) E O DV (D).           |                                           
|                                   |                                           
|    CNPJ => SSSSSSSS/FFFF-DD       |                                           
 -----------------------------------                                            
                                                                                
   [PF1] TERMINA     [PF2] OP/CIR/MUN     [PF3] RETORNA                         
                                                                                





Anexos: I - Consulta CNPJ/CPF (97646860).

Governo do Estado do Rio de Janeiro
Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro

Diretoria Jurídica
Of.DETRAN/SETJURIN  Nº3106                           Rio de Janeiro, 09 de abril de 2025
 
Processo n° 0251817-82.2021.8.19.0001
Ofício n° 252/2025/OF
Partes: GUSTAVO BANHO LICKS e outros
 
 
2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital
Correio Eletrônico: cap02vemp@tjrj.jus.br   
 
 
Exmo. Senhor Juiz,

 
A Diretoria de Registro de Veículos desta Autarquia, em consulta ao  Sistema

TVE/RENAVAM verifica que não constam veículos registrados neste DETRAN/RJ para as seguintes
pessoas:

Para o CNPJ n° 05.040.790/0001-52, pertencente à AVM EDUCACIONAL LTDA;
Para o CPF n° 101.499.267-23, da titularidade de FELIPE ZENÓBIO ARDUINI; e
Para o CNPJ n° 31.558.349/0001-77, pertencente à FAR EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO
LTDA.

Em anexo, telas do Sistema TVE/RENAVAM para confirmação das informações prestadas.
Por fim, apresentamos cordiais cumprimentos e nos colocamos à disposição para outras

informações que, eventualmente, se fizerem necessárias.
 

  
Atenciosamente,

 
Eugenia von Sperling

Analista de Identificação Civil
ID: 4193303-6

Setor de Informações Jurídicas - SETJURIN

Documento assinado eletronicamente por Eugenia Von Sperling, Analista de Identificação Civil, em
10/04/2025, às 06:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 97906280 e
o código CRC 2E2E6C09.
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